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Resumo: As ",idias JOdair intpikm à ((J111fX1nIXi dá/orol uma lógica mdica!mtnft diJl;nla doqut!o qlle 
oritnla a propaganda política no rridio t na tdttÚJo. O artÍjJJ fo:;. lima anâ/ig do po/tmial qllt IH pri­
aIRdidafoJ a pftjrilo ('1>rrjtifdltis" do Rio & Janriro apnsrnlam corrtnlrn,rnle l!b ponlo dt lista l!b liSO 
poliliro das mídias sodais, ulilitant!b fomo amostro de dtJdos 89{ Janpagts no Fanbook. qut tstabtlNrm 
7478/igaçiks rnlrr si - Ifm sinal (!b po/rnoial dt alaJntt qlfando se fala rm inlrroÇÕlS dmlm dt lima mir 
socialonlint. 
Pa/:. vras-chave: dâ;iks mlfniâpais; rrdn sociais; comlfnicaçiio po!i/ica. 

A bs(ract: fOmptm"ng Jálh lhe po/ilim/ propaganda on radio anti ttltJision • . wfÍa/ mtdia impom a radkalfy 
dislincl fommJfnkalionlogk to dtdora! ftJmpaigns. Tbis pu/Nrana!J';!s tlx polmlial soda! media nelll"orking 
tupatitia oi Ibt /{ÚI dt Janriro 's O()' /-/all p/?-mndidtJ/u. Tlx samplt slf/(iúd galbm dala fm", 89 f 
FaubooJ:.. fan pogts anti 7478 t"Onnrt1ions - an indimliJ't' oi Ilx informalíon /?at'/J n·btn ;1 i"omts lo 
;nltrtll."lions II-ilbin a dfU/a! soda! nthl-ork. 
KeyU'ords: mllnidpal tkl"lions. sodal nthl-orking silti. polilica! commllm(a/;on. 

A campanha para as prefeituras e cargos legislati\·os em rodo o 

promere ser extraordinário .. de muitas maneiras djferenres. Paro começar, o país 

en frenta um momcll(o político muito delicado, marcado pelo processo de 

Em Dcbarc, l3clo Il ori:t:onte, v.8, n.6, p. 8-23, ago. 2016. 
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impcachment e afastamento da presidema Dilma Rousseff e a crise de 

credibilidade enfrentada pelo presidente interino lvlichel Temer. Em segundo 

lugar, a campanha eleitoral promete ser muito mais compacra e enxuta, em face 

das recentes mudanças nas regras de financiamento e O enxugamento do tempo 

de propaganda eleitoral em rádio, TV e nos dias de campanha, de 90 para 45 

dias. Finalmente, existe o fator tecnológico. Desde as primeiras eleiçõcs Gue se 

seguiram ao fim do regime militar, a televisão ocupou um IUf,rar central nas 

campanhas eleitorais brasileiras. Nos últimos anos, contudo, a (elevisão - e a 

televisão aberta, em particular - tem perdido, pouco a pouco, o seu 

protago nismo, em benefício de outros veículos da comunicaçào política. Den tre 

eles, as míd ias sociais assumem um papel particularmen te relevante. 

O pomo a se destacar é Gue as rrúdias sociais impõem à campanha 

eleitoral uma lógica radicalmente distinta daGuela Gue orienta a propaganda 

política no rádio e na tcle,·isão. Enquanto neste caso a campanha ocorre em um 

espaço pre"iamente determinado na teb'isão, disponibilizado pela justiça 

eleitoral aos partidos políticos, o ambiente das rrúdi.;\s sociais segue uma lógica 

inteiramente diferente: candidatos, partidos e lideranças políticas di,ridem o 

espaço com todo o tipo de agentes, institucionais o u nào, incluindo cidadãos 

comuns. Os problemas de comunicação politica Gue se apresentam nos dois 

meios são, também, inteiramente distintos. No caso da propaganda na televisão 

as variáveis fundamentais são a quantidade de tempo de Gue cada partido, e seus 

respectivos candidatos dispõem (ALBUQUERQUE, 1999), nas mídias sociais, 

o problema central se refere à capacidade dos agentes enyolvidos na campanha 

de estabelecerem conexõcs produtivas com os demais agentes da rede 

Q1ENNETJ', SEGERBERG, 20 13). 

Um exemplo do potencial de reorganização do jof,'Ü político é a cidade 

do Rio de Janeiro. Em primeiro lugar, o Rio de Janeiro constirui um cenário 

particularmente fértil do ponto de vista do uso político das mídias soci.'lis. 

Somado a isso, a cidade receberá uma edição dos Jogos O límpicos pouco antes 

Em Dcbarc, l3clo Il ori:t:onte, \'.8, n.6, p. 8-23, ago. 2016. 



lO 

DO&ilE 
AFONSO DE ,\LIIUQU ERQU E. CAROLINA DE PA ULA, ELEONOR1\ MAGALI I A!.'..'! lo: Mi\ltCELO 

ALVES 00:; SANTOS 
REDES DE CM..lPANII,\ DE PRÉ·CANDlDATOS A I'REFEITUR1\ DO RIO DE J AN E1RO 

do inicio da campanha eleitoral. Além disso, Yários personagens políticos do 

Rio de Janeiro ti\'eram um papel de protagorusmo - ou grande ,·jsihilidadc no 

drama político nacional, como o Presidente (afastado) da Câmara de Deputados 

Eduardo Cunha (pl\fDB), os depucados federais Jair Bolsonaro (PSC), Jandira 

pcghali (PCdoB) c Jean Will)'s (PSOL), além do senador Rom.1.rio Faria (PSB). 

Em abril deste ano, o Iyr anunciou rompimento com o PMDB depois que o 

pré.candidato a prcrcüo e deputado federal Pedro Paulo yotou favoravelmente 

ao impcachmcnr. A perspectiva de novas alianças, nesse contex to, acrcsccnca 

camadas à dinâmica eleitoral. Com base nisso, este artigo apresenta uma análise 

do potencial que os potenciais candidatos a pre feito ("prcfciráveis'') do H..io de 

Janeiro aprescntam correntemente do ponto de vista do uso polí[Íco das m íd ias 

sociai s, utilizando como amosrra de dados 891 fanpages no Facebook, gue 

estabelecem 7478 ligações enrre si - um sinal do potencial de alcance quando 

se fala em inrcraçõcs denrro de uma rede social online. 

Mídias soc iais e campanha 

O im'cs[Ímcnro em escratégias que conrribuam para o planejamento de 

campanhas mais eficientes e precisas tomou-se algo essencial c, ao mesmo 

tempo, um desafio. Desde a eleição de Barack Obama, em 2008, falar em 

gere nc iamento político significa, também, investir em comunicação na internet 

(cf. GOMES et ai. , 2009; RATN TE , S1"lTTI-I, 2008, entre outros), que utilizou 

recurso s de com unicação digital de forma pioneira de modo a 

dcwrminado nicho do eleitorado norteamericano: jovens adultos. 

. . 
atl.1lgtr 

Nesse 

sentido, as mídias sociais oferece m um espaço privilegiado de par[Ícipação para 

eleitores c candidatos (lvlARQUES, SAr..,lP AIO, 20 13; LOPES, 20 11), uma \'ez 

que permitiriam a es tes acompanhar, introduzir e articular discussõcs com 

m:lior autonomia em relação aos canais cradicionais, como jornais, programas 

de rádio c TV. 

Em Dcbarc, l3clo I lori:t:onte. v.8, n.6, p. 8-23, ago. 2016. 
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Fazer política (com qualidade) na Jl!eb, porém, envolve m uito mais do que 

produzir conrcúdo c angariar curtidas: na internet, é essencial saber construir 

redes de apoio. A sociabilidade no meio "utua!, assim como no rcal, é algo 

complexo. Porém, as técnicas de análise de redes sociais onlinc (A RS), quando 

bem empregadas, pcnnitcm enxergar com maior clareza a rede formada em 

torno de um político, instituição ou assunto a ele relacionado. l\'lais que isso, é 

possí,-cI idcmificar quem se deslaca, ou seja, quais perfis se aprcscnram como 

de fato relevantes em um cenário de disputa eleitoral. O mapeamento da rede 

de um determinado candidato possibilita à equipe respon sáycl pela campanha 

concentrar es forços estrategicamente - o que apo nta para uma economia de 

recursos associada à potenciali;,.ação dos resultados. 

Cenário polltico eleitoral na cidade do Rio de Janeiro 

A primeira questão que emerge é: como ficarão as coligaçõcs nos 

municípios? Saocmos que no Brasil o federalismo multinh"eI permite aos 

partidos considerá,"eI autonomia em suas decisões sobre a formação de chapas 

em cada âmbito, seja ele federal, esmdual ou municipal. Recentemente o 

presidente do IY[', Rui Falcão, declarou que a executiva nacional do panido não 

homolohrará chapas m unicipais que incluam candidatos que votaram "sim" pelo 

impeoevmenl da presidente, porém, destacou que poderá existir exceções após 

análises caso a caso. Ou seja, sabemos que há um jogo aberw sobre o 

comporramento dos partidos nessa conjuntura, ao menos no que diz respei(Q 

1' 1' ao . 

Como ficará a configuração partidária na campanha para a prcfeirura do 

Rio de Janeiro? É razoável supor que o cenirio de 20 16 é muito diferente de 

20 12, quando observamos uma eleição fácil e altamente prc,"isí\'eI do prefeito 

Eduardo Paes (PMDB) com 64,6% dos '"O tos logo no 10 rumo (pAULA, 20 13). 

Paes vinha de uma primeira gestão municipal ex tremamente bem anliada pclo 

Em Dcbarc, l3clo Il ori:t:onte, v.8, n.6, p. 8-23, ago. 2016. 
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eleitorado (o segundo prefeito mais bem anliado do Brasil pelo Darafolha em 

ju1/2012), contando com o apoio do en tão goycrnador do RJ. Sérgio Cabral, c 

da presiden te Dilma (todos muito bem avaliados pelo eleitorado também), além 

do apoio dos [rês senadores em e.xercicio na época. Assim, fica comprecnsí"e1 

que sua chapa tenha aglutinado o impressionante número de 20 partidos. 

Rodrigo Maia (DEM) c Clarissa Garo tinho (PR) que de saída parcciam compor 

a principal chapa de oposição frustraram todas as expectativas afTh'lrb~ndo um 

terceiro IUbrar com singelos 2,9% dos votos. Coube a Marcelo Freixo (PSOL) 

ocupar o principal nome da oposição, fazendo uma campanha com poucos 

recursos financeiros c atingindo 28,15% dos ,"otos. 

Se ainda não sabemos como será a composição final das coli&rações 

parece bastante óbvio q ue a pulverização das chapas será maior, com a presença 

do PSB, quc scmpre esteve à margem de disputas na capiral do RJ, c surgc agora 

com o conhecido Romário I'aria (PSB) que obte' -c uma cadcira no Senado com 

63,4% dos votos em 20 141
_ r\'[arcclo Cri,-clla (PIU3), junto com Romário, é 

talvez o nomc mais conhecido, vindo de uma excelente campanha para o 

governo do RJ (disputou o T turno em 20 14). No campo da csqucrda ,-cmos 

possivelmente J andira I'cghali (pedo B), presença forte nas redes sociais durantc 

o processo dc impcachcamnt cm defesa da presiden te Dilma, e o depurado 

esradual Marcelo Freixo (PSOL), que pode trazer O recaI! do último pleito 

municipal como vantagem. Dentro da órbita dos partidos quc mais 

publicamemc o rqucs traram o processo de impeachmenr temos os potenciais 

candidatos Pcdro Paulo (pl\'lDB), arualmen te na Secretaria Executiva de 

Coordcnação dc GO\-crno da Prefeitura do Rio de Janeiro; o dcputado fedcral 

Orá,-io Leite (PSDB), ,-clho conhecido dos cariocas, inclusi,-c já foi vice· 

prefeito na gcstão César IVlaia (DEJ\'l) e também disputou a eleição de 2012 para 

a prefeirura do Ri02_ Ncssa es fera ainda circulam o depurado esradu.'ll Flávio 

, No momento que o arrigo fOI escrito Rom:irio CSI:1'" ~-m pre-arnp.anha, con.udo, d oa 22/07, dcd:uuu 
pubho.men.c que não será rnus candidato i pn:feirura do Rlo. 
l Tambêrn ooun: alccraçio sobre o candiduo do I'SDU. o.:. 23/07 o partido conlinnou o norne: de CarLos 
Osôriu, C);-sl.'cret:ino municipal de Conscn-açào e Tr:m>;porlcs, c cX-Sl..ocret:ino cs~uJ.1 de Tr:lnsportcs.. 

Em Dcbarc, Belo Il ori:t:ontc, v.8, n.6, p. 8-23, ago. 2016. 
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Bo lsonaro (pSC), que nunca disputou um cargo Executiyo, e o deputado federal 
, 
Ind io da Costa (PSD). Um pouco foca desse conjunto há o nome do depurado 

federal Alessandro tvlolon, ex-peasta, recém filiado à REDE, que poderá 

disputar seu primeiro cargo Executivo. 

Se as com"ençõcs partidárias ainda esmo longe de acomccer e as 

especulações são grandes e variadas, podemos observar atrm·és das redes sociais 

o cenário eleitoral carioca de um outro ângulo, atrm"és de uma base de dados 

mais consolidada. 

Metodologia 

A mecodologia empregada neste estudo investiga as redes que compõem 

um recorte do universo que pode mobilizar a campanha nas mídias sociais. 

Coletamos dados rcferemes às páginas mais próximas aos no\'e principais 

cand idatos no Facebook. Mostramos como esse conjun to amplo de canais 

estabelece relaçõcs de troca e de reconhecimento entre os pares (LYCARIAO, 

DOS SA 'ros, 2016; RECUERO, 2014). Para isso, ucilizamos uma 

metodologia que utiliza processos de análise de cedes sociais online (ARS) 

associados à pesquisa em Ciências Sociais e em Comunicaçã03
• 

O poder explicativo dessa abordagem é, além de apontar os cenários em 

que ocorrem as discussões, encontrar influentes-chave, lideranças e 

contex(ualizar as subdi\,jsões e celações entre os canais. Com isso , mostramos 

o panorama geral no qual acomecem as mobilizações, campanhas e trocas de 

informação entre os participantes. Esses dados sào fundamemais para 

compreender quem são os agemes, como se pos icionam e o impacto de suas 

mensagens na rede. 

) ,\ s hg:.ç .. es est:tbck."Cidas pela rede de um e:tndidalO reprr"K"flcun como:ts p:iguus sc:guem UCTW; as outras. A 
funç20 de "sq"owr" do Fxcbook ê uma:tÇw que só pode ~r rea1.zy b pelos admm,str:adorcs. Isso i1ustr:l como 
o s pre-c:tnd,wtos comp:"íc:m redes C01cU1õl'S de aru:tçio comuruc:ori .. :t com d,,·~'f"S:lIs firulid..ucs. I~ a primeira 
" t:iju nt."Cessw para desco\'oker 1fI\"Cstig;lçôes wbrc a cin:ubçio do com"Udo" poss;\·elS 'mpactos ~"fltrc OS 
usu:mos. 

Em Dcbarc, l3clo Il ori:t:ontc, v.8, n.6, p. 8-23, ago. 2016. 
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o jogo político dos prde itáveis do Rio no F acebook 

O primeiro objctivo fo i entender como os possíveis candidatos utilizam 

$Cus canais oficiais na rede social. Para compccender essa d imensão, utilizamos 

três medidas básicas: o (oral de curtidas na página, a atividade de postagens e o 

enbrajamento. As medidas indicam aspectos di ferentes do potencial de 

comunicação política das fanpages do s candidatos. O total de curtidas dá conta 

da dimensão po tencial de público que uma determinada fanpage pode a tingir. 
, 
E preciso considerar estcs dados com algum cuidado, dado que o Facebook 

destina as postagens de uma determinada página a apenas uma percentagem dos 

seus seguidores efetims. Tcr um bom potencial de comunicação política não 

significa muita coisa, contudo, se o candidato nào faz uso cfeti,·o dele. Por isto, 

um segundo elemento de análise se refere à atividade de postagens dc cada 

fanpage. Finalmente, dado que as mídias sociais constituem um ambiente 

participativo c colaborati,-o, o maior impacto de uma fanpab1C está ligado à sua 

capacidade de p romO\-er um maior engajamento da pan e dos usuários das 

míd ias sociais. 

Com base nesses crüérios, identi ficamos os sebTUintes perfi s de utilização: 

(I) publicação in tensa com grande base de seguidores: Ro mário Faria (PSB); 

(2) publicação in tensa com base média-alta de seguidores Jandira Fcghali 

(PCdoB) e {"Iarcdo Freixo (PSOL); 

(3) publicação baixa e grande base de seguidores: l..-larcdo Cri,-clla (PRB); 

(4) publicação baixa base média de seguidoccs: Otávio Leite (PSD B) 

(5) publicação intensa com base média de seguidores: I'lá,-io Bolsonaro (pSC) 

Em Dcbarc, l3clo Ilori:t:onte, v_8, n.6, p. 8-23, ago. 2016. 
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(6) publicação baixa com pe~uena base de seguidores: Alcssandro 1'\llolon 
• 

(Rede); Pedro Paulo (PMDB) e lndio da Costa (PSD). 

Isso mostra como os prefeici\"eis im-estiram, ainda antes das eleiçõcs, nas 

mídias sociais como plataformas de construção de 
. 
lmagcm, criação de 

conteúdo, contato com os eleitores, mobilização c defesa de ternas 

programáticos. Romário Faria e Marcelo Cnvclla têm per fis bem diferenciados. 

Retiram seu capital de comunicação de carreiras iniciadas fora do campo 

político: esporte e religião. Já Jandira e Frei.";:o demonstram um perfi l di ferente, 

de políticos forcemcnrc publicistas no campo da esquerda. Flávio Bolsonaro 

reflete esse per fi l na direita, com menor alcance imediato de seguidores, mas 

com ampla rede de atores não-institucionais coordenada inicialmenre pelo 

deputado federal, Jair Bolsonaro (PSC-RJ). OS dem.'lis mostram um perfil de 

menor utilização , com diferentes quantidades de seguidores. 

Com os dados dc utilização dos canais individualmenre pelos possí" cis 

candidatos, passamos às análises das redes. A imagem mostra como os 

candidatos podcm estimular agrupamentos de agen tes para fazer campanha no 

I'acebook. São 89 1 fon-pages quc estabelecem 7478 ligações entre si. 
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Figura 01- Rede dos pré-candidatos à prefeitura do Rio de Janeiro DO 

Facebook 

Fonte: Vértice Inteligência. 

o primeiro pomo a ser desmcado é a topologia geral da rede do cenário 

de campanha no luo de Janeiro. O mapa mostra uma estru tura bastante clara. 

Temos duas redes bascante disoncas e o principal corte nào é entre esquerda ou 

direita, mas entre políticos com vínculos ins ti tucionaili ou não. 

Na parte de cima do grafo temos uma rede que inclui liCtorcs da esquerda 

c da direita institucional. Tan to os setores que apoiaram o impcachmcnt, como 
• 

os que se opuseram a ele: Jandira, Romááo, Freixo, Molon e O távio Leúc. E 

nesse espaço que se podc imaginar que se dará a disputa pela hegemonia na 

campanha nas mídias sociais. 

Na parte dc baixo do grafo, Bolsonaro tem uma rede aparentemente 

muito poderosa, ITh'lS com poucos \·ínculos institucionais. Essa rede se prcsta a 

uma troca muito intcnsa, cn(Cc seus participantcs, mas com pouco potcncial 
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para se comunicar com outros agentes. Temos ainda candidatos que ocupam 

papéis marginais no siSlerna: Pedro PauJo e Crjyclla. 

Com essa análise da topologia geral da rede, passamos para outro pomo: as 

métricas de liderança c de influência dos pcefeitán:.is nesse cenário. Para isso, 

analisamos como eles atinmente buscam construir as redes (métrica "grau de 

entrada" • G~) c como são reconhecidos por estes demais agentes (métrica 

"grau de saída" - GE). 

Tabela 1- E statís ticas de rede 

entrada saíd;:a_-+_ 

é--+_--é30~ __ _ 

12 
8 74 82 

aprofundado do , ' de campanha para a Aqui temos um o lhar 
. 

maIS ccnano 

Prefeitura do Rio de Janeiro no f'accbook. Os dois candidatos com a maior 

base de curcidas Romário e ( rivella caem posições. Sobem 1301sooaro, Jandira 

e Preixo. 

Essas medidas da análise de rede olham para além do canal indi,'idual 

dos prcfeitáveis e cenmm compreender como eles mobilizam agentes de 

campanha auxiliares. I\ SSim, Bolsonaro e Jandiro têm perfil de construção de 

amplas redes de coação de conteúdo político. seguem di\'crsos OU[[OS canais e 

sào rL'Conhccidos como lideranças imporL"lntes dentre cs[es agrupamencos. 
, 

Molon, Oci"io Leite. Pedro Paulo e Indio da Costa reproduzem o desempenho 
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abaixo da média dos demais candidatos. Eles mostram um perfil de bai.xa 

atiyidadc de publicação, pouca base indiyidual de seguidores c redes pequenas 

de articulação do jogo político no espaço amplo das mídias soci:lis. 

A próxilTh'l etapa de análise é olhar a rede em contC!HO com os demais 

agenres de forma m.-u s demlhada. Aqui, mostramos como os candidatos se 

relacionam com outros atores re1evantes que podem mobilizar um espaço de 

campanha comum. Temos um panorama com mais nuances, o espaço 

institucional c não institucional se divide en tre esquerda c direita. Esses setores 

possuem caracrcríscicas bem diferemes entre si. Por isso, iremos descre\'er o s 

atores que circu lam nestas subdivisões da rede. 
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FigurA 2 - Rede ampla da eleição municipal do Rio de Janeiro DO 

Facebook 

• • 
• 

Fonte: Vêrlice lnldit,oência. 
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Na parte superior do mapa, há um subgrupo de esquerda compartilhado 

por três candidatos: Alessandro tvlolon, Jandira I'eghali e r-.hrcclo Freixo. Este 

espaço reflete uma disputa entre os (rês atores pelo apoio e mobili;mçào de 

atores do campo ideológico da esquerda. Não apenas os ,'otos estào em jogo, 

mas os esforços de comunicação e de campanha para \"encê~ los. 
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Nossa análise mostra que Jandira larga na frente dos demais concorrentes 

na mobilização deste subgrupo, tendo em "15ta o inycscimcnco da depurada na 

comunicação digiral c na articulação do pe doB com redes de mo\'i1ncnros 

sociais. Nesse sentido, suas ,-ias de comunicação em'olvem a União Nacional 

dos Estudantes c a Uni.io da juvcnrude Socialista, além da articulação com 

agentes pctistas de sua chapa. Já FreL'w constrói suas ligaçõcs com mo,'imcmos 

populares c universitários do Rio de Janeiro, como O Comitê Popular Rio Copa 

c O limpíadas. AlcssandroMolon não possui uma rede ex tensa de mobilização, 

até mesmo pela reccnte (roca de partido. O agente mais influente d e seu 

subgrupo é a porta·voz da Rede e ex·candidata à presidência, Marina Sih"a. 

Entre eles, circulam d ivC!sos canais de comunicação mais identificados com a 

agenda de csquerda, como a Revisca Fórum e a Carta Capital, além de coletiyos 

midialinistas, como (' ... lídia N inja c Jornalistas LiHes. 

A parte ccn tral da rede situa agcntes institucionalizados, como o Senado 

FL-deral e a Comissão Nacional de Justiça, a Folha de Sào Paulo, G 1 e O G lo bo, 

além do Palácio do Planalto e a ONU Brasil. Mais acim..:'l está o senador 

Romário, que não realiza articulações mais fortes com nenhum,'1 orf,ranização 

política ou midiácica. Sinal de que ele irá depender em grande escala do alcance 

e da replicação de seu próprio canal oficial. O mesmo pode ser afirmado do 

senador Marcelo Cri\"c lla, rodeado de deputados do baixo clero e da bancada 

evangélica. Importante destacar que ambos possuem carreiras q ue constroem 

seus capita is fo ra do campo político. Apesar da atuação parlamentar, não 

conseguem construir redes poderosas de mobilização em torno de movimentos 

sociais ou sindicatos. A campanha de ambos depende mais do alcance e do 

carisma pessoal do que de um aparato organizacional. 

Por o utro lado, Pedro Paulo possui um perfil nas mídias sociais com 

meno r destaque. Sua aruação e os agentes articulados em torno de si sào, 

majoritariamente, lideranças estatais, órgãos de goyerno e projetos da Prefeitura 

ou do Go,"crno do Rio de J aneiro. Podemos destacar Eduardo Paes, Luiz 
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Fernando Pczão, a Cidade Olímpica e Eduardo Cunha. Isso demonstra que a 

campanha de Pedro Paulo está mais dependente da a\'aliaçào do desempenho e 

da máquina de go"crno. 

Na parte sul do mapa, temos uma grande cede mo nrada em tomo dos 

perfis da familia Bolsonam Oair fvlessias, Carlos, Eduardo c Flá,·io). Em [orno 

deles, há ampla mobilização de atores nào inscitucionalizados. Estes arores 

possuem grande alcance e poder de mobilizar seguidores. Entre eles, podemos 

destacar: Ola,'o de Carvalho, Revoltados Onlinc, Dircim Conservadora, Canal 

da Direita, Rádio Vox e Garotas Direitas. H á, também, a mobilização de páginas 

que defendem causas conservadoras e atingem públicos mais identificados com 

discu rsos repressivos na área segurança pública, como a Campanha do 

Armamento, Faca na Caveira, Ter Opiniào nào é Crime e Movimento Q uero 
• 

me Defender. E impormnte destacar, ainda, páginas fakes e de seguidores da 

Farru1ia Bolsonaro que atingem centenas de milhares de pessoas, como 

Bolsonaro Z uero, Bolsonaro "Opreçor" , Familia Bo lsonaro, en[re out:ros. 

O poder de alcance e de campanha desta rede é alto, ITl..:'lS se afasla do 

ccnt:ro de he&remonia política. Isso indica que tende a reforçar o posic ionamento 

e preh'Ur para com"ertidos e afastar indecisos ou independentes. Porlanto, sua 

influência geral de\'e ser relativizada, considerando a circulação de info rrn.'lçõcs 

cnt:re um conjunto muito ativo e homogêneo de mililantes. Dependendo de 

como for operacionali:t.ada, este também pode ser um problema da campanha 

de Jandira Feghali. Ambos devem ter atenção especial na construção do 

discurso com o perigo de polarizar demasiadamente a dispura c afastar pessoas 

menos engaj adas ideologicamen te e centristas. 

Conclusões 

O mapeamento da rede dos potenciais candidatos à prefeitura do Rio de 

Janeiro nos dá algumas informações importantes. Uma delas é a rcle\'ância 

rclati" a dos candidatos. A um primeiro olhar, quatro se desfacam dos delTl..:'lis 
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nas mídias sociais: Jandira Fcghali. Flá,-io Bolsonaro, Ro mário Faria c Marcelo 

Frci.. ... o. Encrcranro, é importante ir além do perfil indi" idual dos candidatos c 

analisar mais dcralhadamenrc a rede que cada um deles form:1 em seu entorno, 

em contexto com os demais agemes. Neste estudo mostramos que, para além 

do número de curtidas ou de posts, é preciso entender a cS[tutura da rede, ou 

seja, como os candidatos se relacionam com Qutros atores rclc\'antes que 

podem mobilizar um espaço de campanha comum. 

Candidatos que demonstram pouca atenção estratégica ao Faccbook no 

período anterior à eleição, com bai.. ... a produção associada a um trabalho 

insuficiente de construção de redes para a circulação de conteúdo político e o 

estabelecimento de laços com influenciadores encontram maio r di ficuldade em 

se estabelecer enquanto lideranças em meio ao eleitorado na Il/eb. Além disso, 

tendem a aumentar o gasto no tempo reduzido de campanha nos canais 

tradicio nais para tentar se equiparar àqueles prefciL1xeis que já conseguiram se 

destacar e estabelecer agrupamentos catalisadores de campanha em seu 

entorno. 
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A bstract: nis paper addruseJ tlx incrrasing !rtnli lo rrgufau InUm!1 in{tm!tdiaritJ fI! Argrnfil/a, 
Hrw:;jl. C!Ji!t, anti Umglff!J'. T!Jr cases (lI? al/a!Y:-;fd fOl/sidt ring 1)0111 Ibt ag,tndo-blli/ding trocess lI 'as 
dtlrwptd. f/x exImI 10 w/;kb !CaI/dais !XJI'( pk!J,td (J rolt in dt llf1nining poli!) dxmgu o/xl1Il In/muI 
;nfermrdiar1ts, anti Ibe dlPI/} 0/ Ibm d)(Jl/ges. TIJe researc/) is part oi (J ilidIr dfort 10 /'ol/I'rpll(u/it! flJt 

proem oi InferI/ fi poliq de/'dopmenl. agenda-sming l!1ecbanisms. mui llx role untl NOpe ~ national 
slaJ;tl)(llduJ, imlJ(dingfM/i~y makffJ. 17/11 J(Jtie!J', anti Ibe mttüa, 
Kc}'U'ords: In/mui poli!) dm/oplfltl/I, Agtnda·sming, Poli'Y makrrs, CinJ socit!y. Mdia. 

IOtrodUCtiOD 

Thc idca thar rhc Imemet is an un-ruled, ungo\'cmed, and unregulared 

en\'lronmem is an old cliché mat has litrle to do with thc currcm Slatc of 

affalrs. Thc lircrarurc has kept up pace with this chan&tC in perception. 

Authors with a rcalistic perspectiw ha'-e posited that nor e\'en in its 

inccp tions, when the TCP / IP protocol finall )' prcdominated ovcr the X.25 

standard in the 1980s, did gO\'ernrnents refrain flOm intcn"cning in thc 

devclopmcnr of [his rcchnology (DREZNER, 2007). Internet govcrnance 

scholars (fvfUELLER, 2010; DRA KE, 2004) ha"c shown thar the web has 

nc,'cr bccn a fully unrcgulated space. The role of the US was essenrial for the 

creation of ICANN, and other go,-emments ha,-e conrcstl.-d this hegemon)' 

for m,lIlY years. One of thc most outstanding momcnts for de,-e1oping 

go"cmmcnts was when thcy participated in the \VSIS proccss (2003-2005). 

Y Cl thc lasr decade has also secn a no tonous incrcasc in go,-cmmem 

inren 'cntion in omcr, less political and internacional dimcnsions. Such 

Em Debare, Belo Il or;zonrc, \'.8, n.6, p. 24-33, ago. 2016. 



oosslll 
CAROLINA AGUERRE 

J\GENDA IlUILD[NG AND TI [E [NTERNET: T[ [E CASE O I' [NTERMED[ARI!'.S 

inter\'cntion has occurred in areas mar are more c10sely rclatcd to users' 

cxpcriencc of the Internct and mus ha,·c a grcater impact on 
. 

nc[!zcns. 

GO"crnmcnts havc pcrceived me relcyance of mc Internct, and as trus 

tcchnology has become more ubiquirous in sc"cral palicy sphcrcs, there has 

becn an anempr to increase its regulation in pre,'iously vacant arcas. 

!ntcn'cntion has raken diffcrent forms and shapes, from cybcrsecurity and 

cybercrimc regulations. to net neucrality prm'isions, copyright enforccment, 

and, more recencly, privacy debates, including the discussion around the " right 

to be fo rgonen." 

One of the issues that encompass many of these [opics is intermediary 

Iiabiliry fo r third-party content. 1 ror most users, the rekvance of the Internet 

is tied [Q their use of platforms such as Facebook, \Vhats/\pp, 'I\virrer, and 

Googlc. ' f11CSC arc global ! nternet platforms thar arc supplcmentcd by 

national oncs for orhcr scn'ices (information and communication portais, e· 

commcrcc sires, and so on). A platform is 

application or onlinc seryice thar allows uscrs 

gencrally undcrsrood 

to seck, produce, and 

as any 
. 

recelye 

information or idcas according to the rulcs dcfined by a conrracrual 

agreemcnt. IllIcrmediarics, 
. 

compnsc access providers, 

traditionall)', fo r connectivity and infrastructure (15Ps, hosting providers, and 

50 on). 

As inrcrmcdiaries acquired greater prominence in the public spherc, (hey 

also bccame the target fo r morc regulation. This, in rum has compc lled the 

media and uscrs [Q increasc their engagement in the discuss ion of an issue [hat 

may ocar dirccr consequences for rhem, since the Iiability of intcrmcdiaries for 

third parry contenr and users has been seen as potentially harmful for frcedom 

of c.xpression and online innovation (LARA, VERA, 2013). 

, lh.o,r der,mllOn os basc:d on lhe ICXI pn.l\'id~-d by the Dyn:uruc Co:ilillOn of l'l.ufonn Rcspons,bilil)' of lhe 
IG fi tn 20 15 hllf':/ /rc'·IC,,·.tnlgo,·forom.org/igf-201 5/d\'narnK -eo,.ritoons/ dynamoc-emlillOn-on.pblrorm. 
",sponsib,hl )'-dc-pr/ Thc discossion and corw;epru:.tizaÕon of wru.t ConsUtut L'S an Inlcmc.·1 mlelh.ww)' 15 no( 

wscusso.-d m lhe work, ihhough 11 is dcar~' a c:awgory lhat CfX()mp~1 m:ln)' d ,ffe",nl xlinlcs fmm 
scr\'occs pronde n ai lhe ,nrraslru<:turc,logicaI aoo contem brer of tJ.., InlL'lTlCl. 
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Agenda building, scandals, and policy cbanges 

The wa)' in which issues command the arrention of decision tTh'1kers is 

an cssenci:l1 componem fo r understanding and cnluating policy and 

regulatory modifications. The role of scandaJ in policy chan&'C conceming 

Inrcrnct incermediaries has not been addressed in the litcrarurc, and deserves 

some attention due co irs potential abilÍl)' to explain policy shifrs. In thc last 

threc )lears tTh'1ny changes in regulatory scenarios and discussions abour the 

Internet have been linked ( O what could be labelcd as "Interne r scandals," in 

which Internet intermediaries have bcen in\"olved wi th or wirhout their 

knowledge and consent. r rom the widespread governmenral surveillance 

programs exposed b)' Edward Snowden in July 20 13, to rhe case ofCosteja in 

Spain and the EU (which rcignited the debate about the "righr to be 

fo rgoncn'') in 20 14, to Brazil's shutdO'\ln of\VhatsApp (20 15 and 20 16), and 

to App le's fighr with the r BI o'·cr the encryp ted i.Phone (2016), rhese scandals 

ha,·e recei"ed prominenr coverage in all major national and global media. 

For the purpose of this artide, I ha\"e adopted Macsschalck's (2002) 

defi nition of a scandal as a social reaction of disappro\"al and outrage to a 

focus ing e\'ent or ser of even ts. This author argues thar the problem with the 

concept of scandal is thar ir is defined in a dcscripti\"c rather rhan in an 

explanatory manner that would allow us to understand its role in promocing 

policy changc. Bccause scandal on its own cannot account for policy changes, 

\vc necd other concepts surrounding policy processes, such as the concept of 

agenda building, (O provide a more comprehensi\"c framc\Vork. According [O 

Baumgarrner and Jones (1993), in a scenario of relati"c stabiliry in a policy 

domain, there is partial e~uilibrium and changes are incrementaI. \Vhen chere 

is d ist.'quilibrium, by con trast, comprehcnsi,-c policy change is nceded. The 

lancr in\"oh'es both a profound re,-ision of thc policy ,·cnuc thar has authorÍly 

to make decisions concerning the policy process and to decide who can 
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participare in ir, as \Vcll as control m-er the institucional sc ttings thar contaio 

thar policy. Policy change implics the undermining of both thc policy vcnue 

and the framcrs of thar policy, what has becn describcd as the "policy 

monopoly" (BAUIvIGARTNER, JO ES, 1993). In addirion, (here is connic( 

expansion, in which the media usually pia)' a critica) role. 

In the ncx[ section I e.xamine four cases, namely, Arb>cntina, I3razil, Chile, 

and Uruguay. 'l'o [his end, 1 consider how the agcnda-building proccss was 

devclopcd, the e:-a cnt (O which scandals playcd a role in dClc rmining policy 

changcs rcgarding Internet intcrmediaries, and the dcpth of these changes. 

U nde rs tanding poliey and regulatory changes of Inte rne t intcnncdiaries 
in Argentina, Brazil, Chile , and U ruguay 

Thc critcria used (O sclcct these cases rcflect a qucst for di\'crsity of 

origins and processes in an effon to proyide an undersranding of the degree 

to which these conte.xts influence the outcome and to idcntify emerging 

patterns. \Vhar they ali ha\'e in common is that uncil thcse policies and 

regulacions were discussed or implemcnted, policy instrumcnts that could 

address the issuc were eicher relaciyely absent o r frngmented . 

Argentina does nor havc a Iaw regulacing Internct plarforms, bur in 

20 14 a Supreme Courr sentence ser an exampIe of juri sprudence concerning a 

contcn tious case. A mode! sued search engines Coogl!! and Yahoo! for the 

disscmination over their platforms of erotic links to hcr namc and of images 

against her wili. This case had been ongoing for eight ycars, and there were 

orher one hundred and fift)' cases (hat foUowed similar argumencs; search 

engines wcre being sued for damages to personal honor and reputation. The 

Suprcme Courr's \'erdict dismissed che plaintifrs c1aims, uphcld frcedom of 

. d cxprcsslon, an rejected potential ponte ccnsorsh ip of Internet 

intermediarics. This case, popularly known as ' 'llodrígucz \'s. Google," 
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inauguratcd a jurisprudencial line that has become known as the «Rodrigucz 

Srandard" (G IN I, 2016). 

In carly 2016 the Argentine congress startl!d. 
. 

promonng a bill for 

In[Crnc[ intcrmediarics.2 According to Congress, the changcs needcd [O 

addrcss the issue of Internet intermediaries' liability for rhird parry contem 

rcquirc a ncw law (much like Marco Civil in BrnúI). For this ropie, ho\Vc\'C!. 

the jurisprudencial [l'cnd is mar of parcial equilibrium in the policy Gcld. 

Clearer framc\Vorks are nccessary to assist in the dcfinition of liabilitics, 

rcspons ibilirics, and rights, as wcll as for a c1assification of the di ffcrenr typcs 

of intcrmcdiarics . So, \Vhilc che inicial scandal o\'cr the Rodríb"ttc% case (and 

O\'er those of o ther cclebrities invoking similar argumen rs and compcnsation 

from lhe scarch engines and platforms) was important to highlight the issue 

and gi,'e it prominence in the public agenda, it has not yel led to radical 

changc in the policy "enue and policy frnrning. 

Braí:il presents a challenging scenario in terms both of how the issue of 

Intcrne t inrermediaries is framed in the Marco (i,'il and of polic)' 

imp!emenmcion. The proposal of a Marco Ciril de InterneI, advanced in 2009, 

responded to the introduction of a bilJ that criminalizt!d Internet uscrs' 

activities, lhe Azeredo Bill, inspired by the Budapcst COIl\"ention for 

Cybcrsecuriry, I3raí:i lian civil society organáations wcrc immediatcly inflamed 

by rhe proposal, which the)' saw as a scandalous affrom to online civil 

liberties, and organÍí:ed a numbcr of public protests, I-Ielped by expcrrs and 

with the supporr of Congrcss representative Alcssando Molon, based o n 

CG l.br " Principies for the Governance and Use of the Internet," civil sociecy 

organÍí:ations launched an online platform fo r wide public consul[ation. The 

debate fo r a ci,·i1 rights and principies framework for Braí:ilian Internet uscrs 

[ook fiye )'ears (until Apri! 20 14), and regulations for the implcmcnration of 

~ 1\1 lhe lime Ihis and: therc ""Cr'C IVIU biDs under di:;russion, onc b)' $elUwr 1';nc.00 :lInd lhe other by 
$elUlor Fdlncr. Hoth usc the court dccision :lIS a bascllfl"', 001 lhe)' c,"paoo lhe scopc or Intcrnel 
lfl IcrmLxI,:ItlC s.. 
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r..,larco Ci" il ha'-c jusr beco appro,-cd. At fhe core of m'lIly of its principIes are 

Internet intermediary pro,'isions conceming copyrighr infringcmem, re\'engc 

porn, net neutrality, and freedom of exprcssion, 

As a policy inscrumem, rvlarco Ci,-il representcd a radical chan&'C, sincc 

ir challenged (he policy monopoly o\'ec fhc issue in three wa)'s: il disputcd the 

problcm definirion, producing an alternati\'e proposal to the Azeredo Bill; it 

expanded me issues and incorporated them imo a larger framcwork (hat 

included ci,-il rights and not only criminal imputations; and it pur ins(}rutional 

arrangcmems imo question, since onc of its defining features was its mui ri­

srakeholder componem and its public consultation processo The inOuencc of 

Marco Civil has becn widesprcad and global (ZJNGAL ES, 2016), and thc 

initial spark of me debate that stirred the fmy and passion of ci"il sociery 

organizations was esscntial to achic,-ing \'isibiliry among rhe \Vidcr public and 

to irs final appro,'aL 

As is true for omcr national sertings in the rcgion, Chile docs nor ha'-c 

a comprchensi"c legislarion thar deals with inrermediary rcsponsibiliry for 

third-parry coment. Nonctheless, it does havc two legal instrumcms that 

defi nc scrvice pro,'iders' obligations. The fU"st onc is the ner neutraliry law 

passed in 20 10 (L'1w 20.453), the fus( polic)' inscrumem of irs kind in me 

world to address this issuc. This law was passed amid a campaign callcd 

"Ncutralidad Si," which aimed both to educare the public abour rhe martcr 

and to supporr (he legislarivc initiativc. 1'his platform is to this day an active 

acror thar plays rhe role of watchdog to defend neutraliry principlcs and other 

citizen-oriented policics through an NGO callcd Cívico. 

Thc sccond instrument compriscs policy changcs affecting Internct 

inrermcdiaries (har \Vcre madc after signing the frce-trade agrcemcm with thc 

USo Conscquen tl)', mc country's intellectuill property pro,-isions were rc\'iscd 

in Ma}' 20tO, Search engincs and browsers are excmpr from responsibiliry, but 

ISPs and hosting companics should abide by other mIes to sccurc prorecúon 

Em Debare, Belo Il or;zonrc, \'.8, n.6, p. 24-33, ago. 2016. 



oosslll 
CAROLINA AGUEIlliE 

30 

J\(;ENDA IlUILDING AND TIIE INTERNET: TI IE CASE OI' INTERMEDIAR]!'...'! 

[rom liability. In thc firs( case, agenda building resu!rcd [rom civil socicty's 

p rcssurc 00 Congrcss after a neutrality breach by a scn "icc pro"idcr (har 

acruc\"cd public nororicry. In the second, an intcm acional rrcary fo rced the 

counrry (O adapt ü s legislanoo. In the case of net neutraliry. wherc the lriggcr 

was an ulnrcrncr scandal," there was a policy disequilibrium (har was changcd 

by wa)' of a radical policy. In the case of intermediar)' liabiliry and inreJlectual 

properry. there was incremcm al change with legal adaptarion, despire rhe fac r 

[har suc h changc faccd resistance and was defined as a policy issue by the 

med ia and social nct.works. 

Thc case of Uruguay is ooe o f an incremen tai po licy reac tion against an 

issue that achieved extreme public visibility. I am rdcrring to the introduction 

of Uber in November 20 15, While Internet and moblle app users embraced 

these 
. 

scn 'lces , 
. . 

ta."..:: 1 cooperatn'es and blockage of streets, 

demo nstrations, and strikes contributed to incoI'Jxuating thc issuc ioto the 

public agenda, Taxicab companies and associations ha\'c resorrcd to these 

measurcs in other citics where Uber had become operational, and citi:r.cns and 

poliC)' m.1kers in most countries expeÇ{ a scandal eycry time Uber discmbarks 

in a ncw p lace . \Vhat di ffers in trus case is that the lobbying of ra."..::i 

cooperati,'cs and drivers brough t che issue directly to lhe prcsident, who 

introduced a bill in March 20 16 that is currently bcing discussed in thc 

Icslslaturc. 

This bill allo\Vs Ubcr and ali o ther platforms and o nline p roviders CO 

offer scrviccs in Uruguay as long as they comply with the national ICslslation 

for these sectors (transpore, housing, banking, commerce, and so on) , The bill 

has been c riticized for being vague and overreaching and fo r not recognizing 

lhe specificities of Internet intermediaries, It is a typical casc of "creative 

dcstructio n," for which incremen tai policy changes are rarely sufficic1lt, since 

they cannot adequarely addrcss the contradictions and public contro\'crsics 

generatcd by these innontions. T he b ill auempts to bring abour polic)' change 
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by introducing inc remenml modifications withollt rc framing lhe undcrlying 

prcmiscs of rhe problcm o r adapting the institucional cm·ironmcm. 

Final commcnts 

The following chart provides a synapsis of the %~nda.building 

mcchanisms uscd in the foor countries to tacklc the issuc af Internet 

intcrmcdiarics unól J une 20 16. 

Chart 1: Agenda-building mechanisms 

Agenda- Incrementai Radical 

building Poliey Poliey 

r-.,·lechanism Change Changc 

Argentina x 

Beazi! x 

Ch;lc (NN) x 

Ch;!e (11') x 

Uruguay x 

O nc ourstanding charac(er1stic of both Chile's Net Ncutraliry UW and 

Marco Civil in Brazi! is their ,-isibilit}'. 'nlcse initiativcs \Vere suppofrcd and 

pUi;hcd by poliey makcrs, but \Vere laullched by civil lioc iery represenra tives 

thar resoned to the media as pan of their disseminatio n, awareness and 

outreach mctics to cngagc citizens. None of the othcr initiacivcs, which 

proposc incremcnral policy changes, have achicved wide slakeholder 

cngagemcnt. 

Whilc scaodals have not beeo the ool}' souccc of policy chaogc io ali 

cases, thcy have had significaot impact in attracting the attcntion of the media. 

This is an imporlaOf finding to consider when identi fy ing the moci,·cs aod 
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rauonalc bchind agcnda-building processes in Soum Amcrica. Lasdy. a 

rclcnnt trcnd [har emerges fcom this research i5 thar contrary to ",har some 

scholars c1aim abour the "hypodermic needle theory" af lhe internacional 

In [Crnc[ contcxt, and despire che bordecless rechnologics thar makc up the 

cut:rcnt digital sccnc, most of these initiati,-cs hayc de\'clopcd from a dOffiCSUC 

nced and in\'ol\'cd uniquc and o riginal approaches. The o n1)' ooe (har srands 

QUr as an adapra tion (O foreign norms i5 the Chilean case \Vi{h rcgard ro 

intcllccrual propcrty prO\,jsions. This pattem should bc furthcr rcsearchcd for 

orher communic:ltions domains. 
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R esumo: Esle artigo lem por ol!ielà-o lra::::.er lima bre1'e reflexão aan"il dos memes de 
il/ternet, polílil."iI e t'OlIl'ersof"ào wlidiana informaL BUJt"ilmos al/alisor os mcmcs a"n;ulados 
duranle a sessão do impeatlJmmt de Di/ma I/a Gimara e nolamos L'OtlIO lais fOllleúdos 
permearam lotlo ° el'enlo, por l'e~S, alllando L'Omo firramen/as de ailü"iI e ironia a Jalas dos 
deputados ou a lemas re!adonatlos. A ponlamos qlle esses memes se consliluem fomo 
elemenlos·d){m~ tIe lima e.Ylensa gama de afões t'Omllllú"illir'OS que qfJl(lam a rererberar 
lemas e opiniões dos usuan"os em grande eSt"il!a, ,'Om {"()IIseqm/1ll1as que tbegam a IIIIrapassar 
a esfira tio rir/llaL 
Palavras-chave: Memes; lmpeatbmenl; Di/ma RnIlSSif!; lnlernel e polílil"il. 

A bstroct: Tbis ar/ide aims lo bn"ng a riflec/ion abolll tlx inlernel memes, polilks and 
casllal romY!rsalion. IVe ana!J:;! memes dmdaled dlln"ng lbe Di/ma s imptat"bmenl session 
in lbe I lolIse and /J.,!! nOliad bow meb conlenl permealed Ibe enlire elY!III, often ading as 
cn"/it"ilIIOOIs and irony Ilx speedxs 0/ deplllies or re!aled lopÜ:s. lI?e aim Ibese memes are as 
kg elemellls oJ a 1J.1·tIe range 0/ eommllnicalirY! adions Ibal Ixlp lO rtlY!rberale Ilxmes anti 
opinions 011 a !urge Jt"ille, lJ!ilb eonseqllcnees lhal read) b~Jond tlx drlual entironmellt. 
Ke)'lVords: Memu, lmpeat-bmen/, Dilma ROllssif!, ll/Iemel anti politks. 

A ~es~ão da Câmara gue decidiu pela continuação do impeachment da 

prc~ idcn re Dilma Rousseff, no dia 17 de abril, foi um dos assuntos lTh'!is 

comentados no 'l\vincr mundial. A sessão, guc durou 9h c 47 min utos, tcvc 

como re~ul tado 367 votos fa"orá" cis, 137 contrários, ~e re absrençõcs, dois 

ausen tes e uma guantidade cnorme de merncs. 

t"Linuros depois das falas de cada depurado, 
. 

surgJa UfTh'! série de 

conteúdos de caráter humOrlstico gue satirizan m ran to o impcachmem em si, 
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como o discurso dos políticos e situações que ocorreram du~nte a sessão. A 

repercussão foi tão grande e ,'eloz que as redes sociais ficaram tomadas pelo 

assunto em questão e as piadas yirarnm temas de matérias em diversos sires e 

pormis de notícias tais como O Globo, Uol, Terra, lU, entre outros. 

Além do impeachmenc, podemos l"C1" com cada "cz mais frC<juência 

fatos, situações e e"entos específicos ganharem repercussão através dos 

mcmcs de internet. 1'''las por que esse fenômeno tem se intensificado? E como 

esse tipo de troca comunicativa contribui para alteração na produção de 

conteúdos que an tes necessariamente precisavam passar pela mediação dos 

meios de comunicação de massa tradicionais? 

Diversos estudos, principalmente de pesquisado res das áreas de Ciência 

Política e Comunicação Política, têm se inclinado sobrc como as questões 

políticas ocorrem também para além dos ambientes institucionais e instâncias 

form;ús de discussão do sistema politico, ampliando seus olhares aos meios de 

interação entre atores sociais em diferentes espaços. 

No ambiente digital, é inegá,-el que a discussão política também se faz 

presente. Com a popularização da Internet e, sobretudo, dos slTh'lrtphones nos 

últimos anos um contingente inédito de pessoas passou a ter acesso à 

informação numa dimensão nunca antes ,·ista . Os memes se inserem nesse 

contexto à medida que se constituem como elcmentos-chaye de um amplo rol 

de ações comunicati,"as presentes nesse ambiente. 

f\cravés de piadas e brincadeiras, que a 
. .. 

p rulClplO podem parecer 

"besteirol", os memes atuam como tennômercos de afetos c opiniões, 

mensurando o que • esta em voga e dando ainda maior notoriedade a 

determinados remas. Nesse sentido, ao mesmo tempo em que contribuem 

para dar lTh'lior "isibilidade a temas que já estão na núdia c suscitando debates, 

também são capazes de inverter essa lógica: colocando em pautas telTh'lS que 

não seriam abordados, caso não fossem propostos pelos próprios usuários. 
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Apontamos, portanto, 'Jue os memes de internct podem ser entendidos 

como instrumentos imponames para o 'Jue entendemos por com'crsação 

cotidiana informal. Autores como rvlansbcidge (1999), Schcufcle (2000), tvlaia 

e J\'lar'Jues (2008) se preocuparam em inyestigar as contribuiçõcs da 

com'crsação cotidiana para a construção de esferas públicas capa~es de criar 

uma relação de proximidade entre diferentes atores sociais e políticos. 

Mansbridge, por e.xemplo, foi uma das primeiras a cstudar a deliberação não 

só entre os públicos organizados, isto é, entre representantes formais e 

informais, mas também a conversação cotidiana em ambientes pri\rados, 

como por exemplo, a conversação advinda da mídia e dc ativistas políticos . 

Embora nosso interesse não seja os espaços dc deliberação em si, 

cntendemos que a conversação cotidiana e a discussào permanente entre 

cidadãos são imponames para o debate público, no geral. A mídia seria, nesse 

sentido, ferramenta na qual os cidadãos têm accsso aos fatos públicos da 

agenda política, conferindo-lhes \'isibilidade e contribuindo assim para maior 

controle e \'igilância sobre a ação dos representantes. 

Nesse ponto é necessário fazer uma obscr .. ação. Autores como 

Schudson (1997) c Scheufele (2000) fa~em uma difercnciação entre 

convcrsação cotidiana e conversação/ discussão política. De acordo com 

cstudiosos, a primeira se refere à interação entre pessoas com afinidade de 

pensamento de forma não necessariamente propositada à resolução de 

problemas, enquanto a última é, por natureza, de carátcr público e pode 

ocorrer entre pessoas com pomos de vistas diferen tcs, mas que buscam 

alguma solução comum. Dessa maneira, as in teraçõcs cotidianas seriam mais 

fl uidas, perpassadas pelas trocas comunicatins das rcdcs de comri\'ência, 

como família, amigos, parentes e colegas de trabalho. São essas úlcimas que 
. 

nos Interessam. 

Entend idos aqui como elementos com características comuns de 

conteúdo, circulados e ressignificados de forma majoritariamente espontânea 
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c intencional pelos usuários, os memes de intem er contribuem para uma 

alteração na produção e consumo de conteúdos que ames dependiam da 

mediação dos mass mrdia para ganharem notabilidade. 

Usando o e.xemplo da campanha-meme' # meuamigosccrc[O, que tratou 

sobre práticas machistas de homens próximos, podemos entender como esse 

tipo de ação pode se alastrar com facilidade nas redes, es timulando o debare 

em torno de um assunto de interesse social, encorajando e fazendo com 

muitas mulheres (ornassem consciência de atitudes que foram sendo 

naturalizadas em seus co tidianos. Ou seja, ações como essa na web ajudam a 

compreender como questões políticas não se limitam exclusivamente a 

espaços institucionais, que eS(as se referem muito mais às relações de poder e 

que as transformações sociais passam, em grande medida, pelo acumulado de 

relaçõcs simbólicas, ou 
. 

sCJa, a tomada de consciência e a consequente 

efeti"ação de mudanças em'oh'e ux ia a sociedade e não necessariamente a 

atuação go\·crnamcnml. 1\'[ui[o pelo contcirio, podemos "cr que debates como 

esse ajudam a pressionar gOl'emos para a formulação de leis c medidas de 

proteção a di" crsos grupos sociais. 

Tais interações são particularmente 
• importan tes, pois embora não 

tenham finalidade de convencer o u decidir sobre questõcs políticas em si, 

permitem que as pessoas processem cognitivamente assuntos públicos. Muitas 

vezes, também são nesses comex tos informais de conversação cotidiana que 

as mensagens veiculadas pelos media são rcssih'fli fi cadas, trazendo à tona novas 

interpretações e represen tações da realidade (MARQUES, 2006). 

Dessa forma, os memes passam 

compartilhada da construção política 

a fazer parte de 
• espontanea, que 

• • • 

uma expef1enCla 

-nao passa pela 

, Emender :a c:amp;mro como mcmc e ;admitir sua imporcioci:a ~'fl<Ju:ln IO clemc.>nIO .Jc uma 110\11 forma de 
consumIr e S'=r:ar mÕth:a ê n:conhecer que. n:a cm digu:.l, "fazer politic:a" e5ti cada \'c:t maIs ~tn:bdo:a estar 
~ Icmo :a <:55:11 tnx:lS Inlcrpcssoais tecid"" n:as redcs ....-,i:m c SU:l5 conscquênc13!1. Negar essas condutas, 
mUltlls \ ..... .lCS conSIderadas banais, é fl.-duzir parte J3 cultur:l politic:a dOI d13s :aIUJIS. Alinal politia nio ê 
sô o nuOOJlo, :aI ek:lÇõcs ou o que $C \·é o noticiáno dos gr:andcs jornaIs. l'üliloc:a t:ambêm csd 
relxoon:xb, :1.5 demaoo3s de diferentes grupm de int~.....,,,,,,,, por t"Cpn.'SCnt:aund:adc, ISlO é, :ao :acumubdo de 
rel;IÇÓCs 51mbúlas, :adnnd:as dos pn)C~-dimcnto~ t"Cbm"(1!l :a :articulaçi;',s .Jc cnld:ade5 pn\õldts lU esfcr:a 
públic:a. e seus efeilos. 
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mediação dos mass media, mas que, ao contrácio, recebe contribuições de 

outros usuários, fo rmando, muiras yezes, ondas de opinião co leti\'as e 

rC\'crberam também para além das redes sociais. 
• A lingua&'Cm atrativa, muitas ,·ezes amparada no humor, c o carater 

"isual dão fi \"antagcm dos mcmes poderem ser consumidos em um período 

curto de tempo, fator positivo se leyarmos em consideração as distrações da 

Internet. Vale ressaltar que, embora o humor reja um arti ficio muito comum 

aos memes, nem todos os memes são engraçados. No entanto, ar&rumentamos 

que o humor cumpre um papel importante, sobretudo pelo seu poder de 

propagação. Abaixo alguns exemplos de memes de humor circulados no dia 

da eleição do impeachment na Câmara: 

Fig. I e 2 _ ~ Iemc ironizando as falas dos depurados dumnte a sessão de impcachmcnt e com 
I\"! ferênc~, ao progmma do Sih-io Santos e memc satirizando o fato de Dilma e Cunha. 

i un8 uno. noSSOS fil h os e n e toS • pergun tar aon de o Qen te 10VO n. I 
d io da "OIOÇtloo d o impeoCh~ent , .. .. 
geme "oi respi rar fundo e d ' <r:er. 
e!l lo"" n a in t e rnet fazendo p ,odo e 
rindo do de.QroÇo d o pai. 

Memes brincando com o fato de Eduardo Cunha ser ill\'esl~do em esquemas de 
sessão 
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PAPE L DO H UMOR 

Esse no"o cenário da comunicação humana é marcado pelo cxcesso dc 

informaçõcs. este ambiemc de diyccsos estímulos c maior imcrati"idade, a 

I mcrnct se constirui um terreno fértil para a construção do humor; is(O é, as 

novas tecnologias de informação (rICs) são 
. 

n sras como potencIais 

faci1itadoras de um cs tilo informal de comunicação, em que o humor 

desempenha um papel central. 

Por operarem nessa lógica de múltiplos conteúdos di strações, os 

memes também seguem cenos critérios de noticiabilidade, pois o intem auta 

compartil ha de acordo com seu imeresse pessoal, no qual o humor é um dos 

gêneros em destaques. Hemsley e Mason (aPllt! SI-II f'M . .t\N, 20 14), assim 

como outros acadêmicos e es tudiosos da área, definiram três atribucos 

essenciais para que algo possa ser considerado um ,'iral: (i) difusão de pessoa 

para pessoa; (ii) grande yelocidade, reforçada pelas redes sociais; (üi) amplo 

alcance e em múltiplas plaL'lforrnas. E o humor é, sem dúyidas. um dos que 

mais rapidameme se difundem. 

De acordo com cstudos recemes sobre campanhas elcitorais on·line, o 

em-io e rccebimemo de piadas foi a atividade polúica mais popular duranrc a 

eleição presidencial americana em 2004 (COLEl\·lAN, 2005 apJ(t! SI n FM.AN, 

2007) e mais de um tcrço dos usuários da Internet no Reino Unido usam a 

rede para encontrar piadas, desenhos animados ou outro tipo de material 

humorís tico. 

CONSIDE RAÇÕES FINAIS 

o artigo traz uma breye discussão acerca dos memcs e seu potcncial 

para a conversação cotidiana informal. Como ,-imos nos exemplos acima, 

esses mcmcs mesclam humor, elememos mtertex tuais e personab~ns/questões 

políticas para tratar de um tema que eSL'lya em e" idência (a sessão de 
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impeachment), contribuindo para uma repercussão ainda maior do e\'cnto c 

proporcionando uma interação entre os usuários, 

Argumentamos quc esses memes contribuem para a formação de 

opiniões e ideias, fomentando ainda debates, mcsmo que cssas discussões 

sejam pouco aprofundadas. Como expressão construída coleti\ramentc, eles 

rep resen ram um mecanismo a mais para que os cidadãos sc manifesrem, sem 

passar nccessariamentc pelos enquadramentos discursivos fornecidos pela 

mídia, atraindo novas e múltiplas atenções. Compreendidos como novas 

fe rramenras utilizadas durante as -conversaçoes cotidianas in formais, 

sUhJCrimos que os memes se constituem como narrativas cm disputa e 

proporcionam oporrunidades para que as pessoas explicitem, negociem e 

justifiquem suas opiniões (MANSBIUDGE, 1999). 
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Resllmo: O prrJIflll' arligl busca I'fllmtkr aJ poú1icaJ dt idtnlidodt no f/nuno na.1oflal tom dtJlaqNt 
(I() ProftlO dt /..Li 1775 dI' 2015, qm tikJ triar o RrtjJlro Cilil N(J{'/onal (RCN), Paro lanlo dl'linl'ia 
bftlrmtn/t o biJlÓri((} do rttiJlro dlil t doJ bPnf(JJ dt tIotloJ do Jdor plÍbli((}. A indo, analisa u rtlofiJo do 
"!}Jtro alill'Om OII/roJ dirtiloJ jundoml'nluú. O «nlro do artigl ~ dd I'm 10rno do PU 775/lOl 5, 
((}I1f I'nfoque fia rtÚl$-Jo I' fi() impat/o qNI' o RCN potk (UJlkJr uo dirtilo a pn'lUl.idotlt I' a pro/I'(iJo dI' 
dudo/ /N/soais, Paro um I'IIll'ndimtnlo mui! I'Ompklo dt.IR Itma dnronle aJ alldiindos plÍbheaJ do PL 
177j, o arti§J 0'1Pfli!;fJ t dtJtrtl't (l.J poJifÕtJ lomado; /NNJJ purti.1punlts. 
Palal'nls.ch/l l'e: Po/ilituJ til itknlidodt; RrgIJtro uni Naaonal,' Prolirão de dodoJ pessouÍJ. 

Abstnlct: 'f'lJiJ arlick Jttk.r to IIndmlund Ilx idtnli!)' poliliCJ on Ilx nalional Jant n/!J tmplxJJlJ on 
Ilx bi/I ,,·l77i/2015. n-bit'!J uim! lo male Ilx Na/ional Citil Ht;gis/f)' (RQ\I), 'I1JmJort. britJ!J, 
olltlineJ !Ix bis/oO' tif /Ix dtil rrgis/O' and pllblif SMor dolubPses. 1I alJo ana/J'!;(!! !Ix rtlalioflsiJip tif!lx 
dti/ "!Ís/ry »üh 011," jilfltlommlul rigiJl!. 'flx ,enler oi l/x urtide is I/)t bill n' 1775 / 2015 (RCN) 
»'ÍI!J a sptdal jol.7l! on Ilx rtla/ion and Ilx impacl oi R(J\/ implmfRlalion /O lhe rigiJI /O pn'/,u!y and 
/N1'SIJna/ dala pro/mion, In order lo gt/ a more ,omplelt IInderslantiing oi Ilx bi/I rtgarrling //JiJ !lxmt, 
Ilx artidt deJt'rilm anti o~anit;!! tlx fX1rlkipanls pori/ion dllring tI)t publif bearin~(s tif /J)t billl?75, 
Kcy words: Jdm/iD' poli/i/'!. Nalional Cidl RrgiSIO', Personul dala prolte/ion. 

o Registro Civil no Brasil 

o rcgistro ci,"il é um direito em si, e tamocm um garantidor de outros 

direilo s e a partir dele se estruturam as di" crsas modalidadcs de 
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identificação. Arualmente, brasileiros ou • estrangeiros residentes no 

42 

possuem cerca de ,'inte documentos que podem ou de\'em utilizar para o 

pleno c.'\ercício dos seus direicos, seja de origem eSL'ldual ou federal. 

O principal deles é a certidão de nascimento, "inculada aos tribunais 

de justiça e utilizada para a elaboração de dil'ersos ou tros documentos, 

como a carteira de iden tidade o u Registro Geral (RG) e a Carreira Nacional 

de Il abiliração (CN H) , lembrando que ambos são estaduais. Além desses, 

temos ainda de%essere documentos federais l
. 

Verificamos assim que hoje, para o exercício de d ireitos básicos como 

acesso à saúde, à educação, à justiça, o registro é in&.,pcnsável. 

H is tó rico do regis tro civil e dos bancos de dados ex is tentes no Se to r 
Público 

Entre a gam') dos documentos cil'is, a certidão de nascimento, o RG 

(Regitro Nacional de Estrangeiros (RN E) no caso dos 
. 

estrangelros 

residentes no país) e o Cadastro da Pessoa I'ísica (CPF) são os de maior 

imporrnncia, se ja porque são amplamente utilizados, seja porque constituem 

porta de emrada para o utros direitos. 

A certidão de nascimento é emitida pelos cartórios civis espalhados 

pelo território nacional. Os canórios ci\'is foram criados no Brasil em 189 1 e 

hoje essa atividade foi modernizada, sendo exercida por particulares 

concursados, sc&rundo o art. 236 da Constiruição l't.xlcral.2 A ati,'idade de 

registro civil é regida pela lei 8935/94, e é fundamentalmente responsá,'c1 

pelo registro de nascimento, casamento e óbito. A certidão de nascimento é 

I Esse cong1omcr:tdo de: registros ê regido pm Io:is e pon:tria.<, como :a <!ue d iSpõe sobre registros públicos 
(lÁ." 60 15/1973), :alei que dISpÕe sobre os scn'iços nornriai. e de r<:glSuu (I...,; n"8935/19')4). entre ootr.u. 
I Brasil. CF.An. 136. Os !lCI'\-tços notariais e de registro são e:<en::idos em c:ar:itcr pm.,oo. por de:lc:gaçio do 
l'odeT I'úbhco. 
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a porca dc cntrada da " ida ci"il de uma pessoa, sendo indispcnsá"cl inclusi,'c 

para cmitir outros documcntos como o RG. 

Com a implantação do Sistema Nacional dc Informaçõcs dc Regislro 

Civil (Sirc);~ os cartórios passaram a ser obrigados a submeter info rmações a 

esse sistcm'l. Assim, o banco de dados de nascimento, casamento c óbito 

cncontra·se, hoje, centralizado no Sirc. 

Além de impmar as informações no Sirc, os oficiais do regi stro civil 

encaminham rotineiramente as infortTL'1ções desses registros a diversos 

órgãos públicos, como o IBG E, o lNSS, a J ustiça Eleitoral, permitindo a 

atualização do banco de dados dos ó rgãos que o recebem. 

A can eira de identidade (RG) foi estabelecida em 1889, e é emitida 

pela Secretaria de Segurança Pública de cada Estado da Federação. Por não 

hayer um sistema de cadastro centralizado enlrc csses órgfios, 
. 

eXlstcm 

muitas fraudcs atra"és dessc documento, como a possibilidade de emissão 

de vinte e sete canciras de identidade (uma por cada um dos 26 cSlados e 

outra pclo Distrito Federal) pela mesma pessoa. A fina lidade do RG é 

con firtTL'1r a identidade da pessoa e assim ser utilizado na solicitação de 

outros documentos4
• 

Sobre o histórico do RG, Marta Kanashiro explica: 

Estc período inicial da identificação no Brasil, em especial o final 
do século X IX e início do XX, est.'Í. marcado pela criação dos 
institutos de identificação nos estados a partir do Decrel'O 4.764 
de 5 de fevereiro de \ ()()3, que regulamentou a Lei Fedeml 7.947, 
a qual \'isa\'a à reorganização da Polícia do Distrito Fcderal (Rio 
dc J aneiro), no gcwemo de Rodrigues Akes (1902- 1906). Nessa 
época, determinou-se a tomada dc impressões digi tais de 
criminosos com primazia sobre outrOs meios de idcntificação 
c,xistcntcs. De acordo com o capilUlo XV 11 desm lei, o qual tr.Ita 

} 1'01"121 Brasa. S,stema Naoon;l[ de Informações de Re!9stru C'\';I (S,":). Dispon;\'c! em: < 
hnp:/ /~'Vo'Vo'.s'K. .~\·.br/>. ,\cesso em: 07 de março de 2016 . 
• Portal Bras,l. 1:J/tissi» d<J Gndro ik Idnrtitlom (RG) i pllila mr I_ • paiJ, 11IsporUn:\ em: < 
hnp:/ /~'Vo'Vo'.br:tsil.~\·.br /odadan;"o{!.justica/2009/ 1 0/ emissao-d'H2rtL>ir:l-dc-odcntxbde-RG-c:-gr.mula. 
L'm- lOdo-pa,s>. Acesso em: 07 de março de 20 16. 
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do Gabinctc de IdentifICação c Esmtistica, os dados como 
exame dcscriti\·o (retrnto falado), observaçõcs amropomêtricas, 
sinais, cicatrizes e tatuagens, fotografia de fremc e perfil e 
impressões digitais são dados subordinados :l classifICação 
dactiloscópica: (KANASH I RO, 20 11 , pgAJ) 

Já O CPI~'s é um dos documentos mais utilizados no Brasil, necessário 

para qualquer atividade que envolYa a Receita Federal, c hoje l a rb~mente 

soljcirado para atividades do setor privado. Por se constituir em um número 

único e apresentar menos fraudes em comparação ao RG, é utilizado pelas 

empresas no ato do cadas rro dos seus clientes. Ademais, a p rópria Receita 

pedeml conm hoje com mais de 500 convênios 
. . 

em vigor que permItem o 

acesso aos dados em sua gerência. 

Uma particularidade dos documentos brasileiros é que vários deles 

carregam a impressão digital do portador, não han~ndo por parte dos 

cidadãos maiores objeçõcs quanto à coleta da biometria ('. Além do RG, 

registros da CNH . do Título de Eleitor, do Passaporte, emre outros, 

armazenam as impressões digitais do indi,·íduo. 

A ferimos pelos três e.xemplos acima que cada documenlo tem suas 

particularidades e é administrado para um fun específico. Com o avanço 

tecnológico, os sistem.-ls de informação digital (como O Sirc) passaram a ser 

adotados, e os dados que eram anotados em formulários físicos passaram a 

ser organizados em grandes bancos de dados e 
. 

SIstemas, que se 

in terconecmm através da Internet. E ssa transformação possibilitou que o 

} O CI' I' roi instiluido pelo Dl.'~rCIO 6289/07 e adminilirndo pcb Rcccie 1'~-der31. 
• A IUlut'll.hd:ldc dcsse ~IO ê csdan:cida por i\1ana Kanashiro da seguinIC forou:"A prcsenp da impressão 
digital cm documentos de idcnlirocação cr.·il ,uo é comum nos difel'l..'I1l<.'s paises. No Bt'lI.sil. no cntanto, é 
UITtI on(omuçio uUl.'grantc do documento de.de seus primó,ilios <1.1'; <I. ~ Iuahd}llo. C s'lUh~a a pro:cimitiade 
do pensamento mo..'dico kgal c d;. criminokogia da ':1'OC'" com ~ idcnlLficaçiio ci,-ll. Assun, (ornc.'cer <l.S 
d'J9131s d:iS mios para obtcr um documento ci,,;] de identificação ê algo b:istanto: cnt'll.Uado C rolu>ciro no 
pais, ... nio ê <l.ssociado cxdusi'''OlffiCnle com :IlI idcias de ~pcll:1., de um CSIU, l'I..'PrcSSI'·o 00 Il.'gime 
mulitino." KI\NASIIIII.O (2011). 
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setor público passasse a pensar e desenvolyer novos modelos de políticas de 

registro e identidade, como ° Registro Ciyil Nacional (RCN). 

o regis tro c o exe rcício dos direitos fundame ntais 

A essencialidade do registro civil justifica-se uma vez que ele pcrmire 

o exercício da cidadania, possibilitando que pessoa exerça plenamente suas 

potencialidades no mundo jurídico. Essa preocupação em identificar e 

regi strar a pessoa na seara jurídica é mundial, c para isso as inovaçõcs 

tecnológicas e a rede mundial de computadores estão sendo cada vez mais 

utilizadas. 

De acordo com dados da Organizaçào das Naçõcs Unidas (ONU), 

estima-se que haja cerca de 7,4 bilhõcs de pessoas no mund07
. Desse roml, 

cerca de 1,5 bilhão não possuem regisU"os de identidade nacional, ou seja, 

mais de 200 o da população nào esta legalmente registrada. Nesse sentido, a 

ONU esmbcleceu como uma das metas do desenvolvimento sustenrá,'c1 o 

registro de toda a população mundial até 2030. 8 Para isso cstabeleccu 

inclusi,'c um:l parceria público-pri,-ada chamada 102020. 

Em termos dc registro ci"il, podemos dizer que o Brasil [em 

alcançado bons resultados. O sub-registro de nascimento, por exemplo, que 

era de 20,3% em 2002, CalU para 1% em 2014.9 Isso se deve aos es forços do 

registro civil brasileiro através da sua malha nacional e p rogramas de 

financiamento dos serviços que, por lei, sào gratuitos à população, como a 

certidão de nascimento. 

1 Número ,,(.daI disponibili:ado pcb ONU, o;" isio da População em: < 
hllp;/ /csa.un.org/unpd/ "W/ D ataQuc'l' / > ..... cesso em: 07/06/ 2016 . 
• Mct:l 16.? " "Ie 2030, fo rnecer idcntibde kgal p:tr:I. wdos, incluindo o n 'JQslro de nasc~"1l.IO.". 
I),spon;\-cl em: < hup;/ / " .... ·, .... pnoo.org.br/ O DSI6.lOSJ',,>. Acesso em: 07/06/ 20 16. 
' AIl. I'EN_'W. IJruJiI dli~ lII(lmJ tit ,,,. tit IIIb-rrtJ5I'" tit .1l1W-.f. aptJ"fJ IIJCI~. ARPEN.sI'. lnfonnatim 
mensal, ano 16, n° \(,6, de:ttmbro de 201 5, p. 14-1 9. 
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1\ relação do registro civil da pessoa com o exercício da cidadania e a 

garantia dos direitos fundamencais é direta. Como vimos, além do registro 

ser um direito fundameOlal em si (Cf'. art. 5°, LXXVI, crl~, ele permite a 

ex istência da pessoa no mundo jurídico e a garantia dos seus direitos 

fundamentais. 

Para o exercício dos direitos políticos por exemplo, é necessário um 

título de eleitor. Para se conduzir um ,-eículo, é necessário escar habilitado 

através da CNII. Para ser internado em um hospital público é preciso estar 
• 

cadas trado no Sistema Unico de Saúde (SUS) . Vemos, po rtanto, que para as 

nossas relações com o Estado e peran te a sociedade, costuma ser necessário 

algum tipo de registro e de identificação. 

O registro público é essencial não apenas ao indivíduo mas também 

ao Estado. Ele permite a identificação da pessoa pelo Estado e nesse balizar 

se torna primordial ao funcionamento da máquina pública e na elaboração e 

implantação de políticas públicas eficazes. Lembrando que o Estado tem o 

de,'er de geri-los de maneira responsá,-el no fiel cumprimento dos seus 

dc,·eres. 

o Registro Civil Nacional- PL 1775/ 2015 

O Projeto de L.ei nO 1775 de 2015, também conhecido como o PL do 

RCN (Registro Civil Nacional), de iniciacin do Governo Federal, foi 

assinado e submetido pelo então lvlinistro da Justiça, José Eduardo Cardoso, 

e pelo então Miniscro da Secretaria da Pequena e Média Empresa, 

Gullherme Afiff Domingos. Esse PL, além de revogar a Lei nO 9554/ 1997, 

que criou o Registro de Identificação Ci,-i} (lUC), também traz em apenso o 

"'CF. Art. 5". L'\X" I _ são J.:r.ltUlloS pam os =noc-c,darneme p"bres, lU fC>Il11:l c.b leI: ("ide J.cl n" 
7.844. de 1989):1.) () reg.stro o\'i] de nasomcmo; b) ~ certidão de .)bItO; 
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PL 23 11 / 20 1511 , guc altcrava a lei do rue. Apesar de 
. 

p rc\'lsto numa lei 

federal, o RIC nunca foi implememado. Ao gue parece, as razõcs para isso 

foram os altos custos gue estanam em'okidos em sua c \'cn rual 

implemenração. 

Até o p reseme momemo a matcria do RCN tramitou somemc nas 

comissões especiais da Câmara dos Deputados, sem ter passado pelo 

plenário, 

Caracte rís ticas do RCN : Do escopo e da competência 

De acordo com a justificatin gue segue junto ao PL, o p rojeto visa a 

criação de um registro civil nacional e de um documento nacional de 

identificação para permitir um relacionamento mais simples e seguro entre o 

cidadão e os órgãos públicos e pri,·ados. Esse inclusi\'e foi um dos pontos 

de maior d iscussão duran te as audiências públicas, e será melhor abordado 

no adiante. 

Para isso, criará um banco de dados formado pela união de duas 

bases de dados. A primeira é a base de dados biométricos da Justiça 

Eleitoral. A segunda é a base de dados do Sistema Nacional de In formaçõcs 

de Registro Civil - Sirct2
, além de outras informações não contidas no Sirc, 

mas gue se encomrem nas bases de dados da J ustiça Eleitoral ou em outros 

órgãosu. 

A justificativa do PL 1775 destaca gue não é intenção do legislador 

impor um documemo único ou criar um documento no,·o, mas salienta a 

" Consta lU. ementa do 1'1. 2J 11/ 20 15 : "Altem a Lei n, 9.454, de 7 de abril de 1'.1')7, consolidando ""b'T:IS 
gerais para o rundonamento do Sistema Nacional de Registr" de JdL'f1(irlC:IÇ:lo Cin!, ""\'(ljÇlndo seu an. 6", 
:I. I...,; n. 7. 116, de 29 de agosto de 198.\ e a Lei n. 12.687, de 18 de julho de 2012." 
'2 O SIRC é Uma base de dados, criada pelo Poder E.~ecuu"" Federal., L'fll cumpnmcmo ao an.go ,l9, 40 e 
41 da k.~ l.J uc d,spõe sobre o programa minha casa minha ,-id", I...." n~ 11 .977/200'). Essa base contém as 
;nfvmuçô<.'S dos rcg;slros cwis de todo o tcmtôrio nacional, elas melucm: nascimento, casamento. ôrnto, 
~~. 

') Il.i\SII.., I'L 1775/2015. 1\".2" 
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possibilidade do RCN substiruir o atual titulo de eleitor. Ademais afirma que 

o RCN conterá informações e números pro\'cruentcs de outros órgãos do 

Poder Público. 

Cabe aqui UITh'1 brc\'c reflexão sobre os dados que irão compor o 

RC O inciso 111 , do artigo T , ao dispor que O RCN utilizará "outras 

informações, não disponíveis no SIRC, contidas em base de dados da Justiça 

Eleitoral ou disponibili:t.adas por OUIXOS órgãos" abre a possibilidade para 

que um grande número de in formações provenientes de quaisquer outros 

órgãos possam ser utilizados . 

Devemos questionar se o uso de • qUaisquer o utros dados de fato é 

necessário para atingir a finalidade pretendida pelo RCN c, mais uma vez, 

dctimirar de forma clara para CJual propósito na criação desse novo registro. 

J\ lei ainda esrabclece CJue caberá à J ustiça Eleitoral armazenar e 

gerenciar o banco de dados.14 O gerenciamento do banco de dados será 

coordenado pc lo ComÍ[ê do RCN, IS composto pclo Poder Executi,·o 

Federal c pelo TSE. Esse Comitê terá a função de fazer as recomendaçõcs 

sobre os padrões técnicos assim como a interoperabilidade com outros 

sistemas e rambém de esrabelecer as dire trizes do Fundo do Registro Ci,'il 

Nac;onal (FRCN). 

Caracte rísticas do RCN: D a proteção de dados pessoais e d a 
privac idade 

Considerando CJue o Registro Civil Nacional prC[ende agregar e 

gerenciar dados pessoais de toda a população brnsileim, alguns cuidados são 

fundamentai s. No encanco, verificamos que o texto do PL nào traz nenhum 

.. nRASII., 1'1. 1775/ 2015. ArI.2", § ." 
IJ nRASII., 1'1. 1775/2015. A".(.~. 
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dispositi\·o que assegure o direito à proteção dos dados 

privacidade. 

. 
pessoais e da 

O texto se aproxima da proteção de dados pessoais somente em um 

momento, quando trata dos acordos celebrados com terceiros (entes 

go"crnamentais ou privados) para a execução desse PL. Assim, o artigo 8° 

menciona que nesses casos, o artigo 31 da Lci de Acesso à In rormação (Lei 

n° 12.527/ 20 11)1(, deverá ser observado. 

Ademlús, alguns d ispositivos preocupam pela sua generalidade e 

possíveis implicações . A começar pelo artigo 2°, inciso 11 1, que permite a 

associação ao banco de dados do RCN de dados d isponíveis em qualcluer 

órgão púb lico. Essa agregação em massa dos dados não só acingc o 

princípio da r11lalidade (como destacado no item 2.1. 1) mas também traz um 

maior risco de cybcr.ataques e uso indevido ou ilegitimo do banco de dados. 

A crL,'lção de um banco de dados cell(ralizado ê repudiado por países como 

Hungria e Alemanha por questões relacionadas a proteção de dados 

pessoa;s. (WI-IITLEY c I-IOSEIN, 2010) 

Outro dispositivo que se destaca • e o 
• 

artlgo 
. 

permite o 

acesso e agregação do banco de dados do RCN a todos os en tes redcrati,·os 

do Poder Executivo. 17 Não estabelece, porém, os termos desse acesso e 

'~BRASII ~ I.ei 12.527/2011. (l.ei de Acesso à Informaç:io). "Arl. 31. O lral:UTll'nt" das informaçiks 
pc:s..·\oais del"l: ser feito de romu Irnnspareme e cum rC'l"'iIO à imimid:.de, "Ílh pri"ada, hunrn c iltUj,'Crn 
das pc:ssoas, bem curno às libcrd:.dcs e boaramias indi,·iduais. ( ... )§ S<> H:9,'ul:uncmu dispor:í sobre U1> 

proc, .. dimentos para trntamemo de infomuç:io pc:ssoaL ". 
O art~'O 8" do [)t:<:relo 8777/201(" 'loc institui a politic::t de d:tdus abenu~ do p<Xkr exe<:uti,'o fl.-UCr:ll ,ao 
tr:1I:u' do SIRC, IroUlte uma dis<:ussão 'luanto a ~bc.. ... rurn dos dados pc:s",,:Iis prolegidos pdo arlÍ!,'O 31 da 
I..A I. Is.so (>OI'IUC O arl <J" p.lo prioriza a abertura da~ infomuçõcs dos baIKO$ de dado! 'luc <:onSlam no 
a~lto do 1Jt.'<:reto 8777. sendo <Joc o Sin: 1.'lIlá ink",;o ""!!SC rol de abcnura priontw.Não d,scutiremos o 
..... ferido ponto 11C!!SC mone:nto, mas ressaltamos 'lue o arog" 8" e o <J" do I'l..'<:L"Ille decreto merecem atenção 
c :mihsc do lator. 
' 1 1\r:lS'1. 1'1. 1775/2015. ","1. 40 A Justiça Elcitornl gammiri ~o I'oder EltL,<:U!;n> da União, dos Est:ltios., do 
l),stntO FI.-UCr:d e do, Municipios o:u:csso;' b:w" de dados do RCN , de f"llTI:I gr:IIUIl3, excCIO 'luanlO às 
inromuçócs eleitorais. Pacigrnfo {mico. O Poder E."<CÇUm·o dos cmes fL-UCr:aUos pexJ.:r:í Ultcgr.lr aos scus 
pn>pfJ()$ wncos de d::to:lo, as informações d~ b:w" de dados do RCN. 
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estabelecidas por regulamentação futura. 

50 

Apesar do artigo 50 do PL ,-edar a come.cciali zação da base de dados 

no WP"I, abre-se UITh'1 e.xccção no parágrafo único ao permitir a conferência 

de dados a terceiros, sem de finir o que sào "se.cyiços de conferência de 

dados", 

Por fim, o artigo 8" afirma a possibilidade de o TSE firmar "acordo, 

convênio ou outro instrumento congênere com entidades go,-crnamcnrais 

ou privadas", sem estabelecer nenhuma regra ou parâmetro para tanto . 

'r eN tos ab rangcmcs c dúbios como os mencionados dispositivos 

acilTh'l traze m consigo o perigo da insegurança jurídica, que pode acarret'lr 

em uma aplicação inapropriada da lei, As consequências vào além de 

decisõcs jurídicas não uni formes e contro\'ersas, podendo inclusi\'e ameaçar 

os direitos dos indi\'íduos, ter seu texto manipulado para de fender interesses 

próprios do setor e incl usi\'e legitimar práticas abusi\'as. 

O setor público, por exemplo, apesar de, principiologicamente, 

buscar o interesse público, não dci'(a de ser passí\'e1 de erros e do patrocínio 

de interesses questionáveis. Políticas de censura e \"igilância são exemplos de 
. ,. , . 
1I1tercsses esta tais quesoonavels, 

Apesar de diversos projetos de lei sobre proteção de dados pessoais 

estarem atualmente em tramit'lção 18 nào temos uma lei específica sobre o 

tema, o que destaca a necessidade de normativas que tratem de dados 

pessoais trazer disposições expressas de proteçào da privacidade e dos dados 

1I Nos rdenmos aos principais pmjelO:S de lei "I"" tr:umClm na Cãmatll. dos lX'Pul3dos, 1'1. :'276/20]6, 
1'1.A060/20 I:', 1' 1$ 330/20]:'. Entre os u':'$ toto&, frisamos <J"" o 1'1. n" :'276 !iC deslX"ll pm l~T sido 
ebbondo d" romu cobbor-:lci,õl com " contribuiçio dos di\"Crl!()s !iCtores d" soc.ro~, " ter o co"reudo 
m:us m;us completo, cOm a pre>'iiio inclusi,·" de um:I. autoridade J., g:lt:lmia. Sal .... nClmos "I"" :lfX's;u" de 
niio tctmOS unu lei eSp<:cifoca de proleçio de dados pcssoai&, a pc!lSOa pode se: ":lIer de dlsposiu,'os 
esparsos para buscar a gam""a do ilCU din.";to, COm(> fJlI Conslltuiç~, Ft.-deral, no CUdigoJ de Defesa do 
Cunsu1TIIdor, no ~brco (i,'il da ]nternel, na Lei de AC!."!IM) i In~, eotn' OUlfOS. 
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pessoais. Necessário rcssahar gue uma lei de proteção de dados é essencial 

pam trazer maior c'Iuilíbrio nas relações existentes en tre os gcrcnci.'ldorcs de 

dados, púb licos ou p rivados, e a pessoa aos quais o s dados se refere. 

Assim sendo, no que tange à proteção de dados pessoais c a proteção 

da pri\'acidadc, não pode se e.ximir de garanti-los inclusive no exercício de 

suas funções, e por isso o imeresse público não pode justificar medidas 

desproporcionais ou injustificadas . 

Deste modo, a expressa menção à proteção de dados pessoais, assim 

como uma revisão do texto, tendo co mo um dos seus pi lares a proteção à 

privacidade c aos dados pessoais, é crucial. 

Carac teris ticas do RCN : D a relação com o Programa Bem Mais 
Simples Bras il. 

O Program'l Bem Mais Simples Brasil I') foi lançado em 26 de 

fcyereiro de 2015 pela Pcesidenta da República, Dilma Rousseff, e pelo 

l\1inistro da Secretaria de lv[icro e Pequena Empresa, G uilherme Afiff,20 

atra,-és do Dccrelo nO 8.4 14, e possui basicamente dois objetivos: (i) 

ala,'ancar o ambienre de negócios e (li) promm'cr a eficiência da gestão 

pública com a diminuição d a burocracia. Para isso o programa cria uma 

entrada simplificada de dados e o processamento integrado dos dados 

denrro da administração pública. 

Nesse sentido, possui cinco d iretrizes: I) eliminar exigências que se 

tornaram o bso letas com a evolução tecno lógica; 2) unificar o cadas tro e a 

iden tificação do cidadão; 3) permitir ° aceso aos SClyiços públicos em um só 

"CRUZ, LuclCoc. SMI'Ii tJtf~ bai", _/~/im iN tmprrsas • u""NiJ fJtt'!/lJI'I" &. Muis SilllfJlts !Jrasjl 
0:'103/ 2015. D.spon;' ·cJ t:m: < hnps:II",,,,,·.empn:.'Ia$lffiples.go,".br 1·1 smpo:--emn'g2.m,u.autom;uica..de­
.. -'mprcsas--e -:muncu-prognrna-!x..·flHn:tiS---SllTl'les---brnsil>. A"e$SO em: 10 de abril de 20 16. 
11" Lembramos que Guilherme Afif ê um dos enc:rntirUudores do RCN iumo como O ex mi'l,stro Jose: 
EdU3!do Cardoso. 
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lugar; 4) guardar informações dos cidadãos parn consultas; 5) resgatar a fé na 

palavra do cidadão. substiruindo documentos por declaraçõcs pessoais. 

Obscn "amos que o programa, ao buscar a simplificação da 

burocracia, traça UITh'l relação entre o secor público c prindo. oramos 

assim cerra ligação:!1 cntre o Programa Bem l"lais Simples Brasil (PBMSB) c 

o Registro Ci\-.I Nacional (RCN), principalmente no que tange à dirctri'l; 

número dois: unificar o cadastro e a identificação do cidadão, que é o 

objc tj,·o do RCN; c número quacro: guardar in fo rmações dos cidadão s para 

consultas. 

De fa ro, no Brasil, a burocratização de deias imitâncias das relações 

entre os cidadãos c o Estado e mmbém en tre si fazem com que se ja comum 

identificar no Brasil um Esmdo burocrático - o que, por sua "ez, do ponto 

de "isra da implemenmção de procedimentos de natureza burocrática, pode 

significar que o atendimemo presencial pode demorar ho ras e inúmeras idas 

e "indas em di\'ersos depaetamemos do SCfyiço público. Esse cenário é 

presenciado pela pessoa fisica tanto qua1ll0 pela pessoa jurídica. Assim, para 

abordar este problema, ames da in stauração do PBMSB, outras medidas 

vinham sendo tomadas, como o poeml Empresa Simples22
, por exemplo. 

Esse portal possibilim a bai..xa automática das empresas sem a necessidade de 

aprcsemação das certidõcs negativas de débitos tributários, previdenciários e 

trabalhistas nas jumas comerciais. 

A diminuição na burocracia no Brasil é almejada por diversos setores 

da sociedade. Com efeito, essa diminuição pode trnzer beneficios ao cidadão 

e a economia para a máquina pública. Mas, por outro lado, será que toda 

burocracia é inerentemente per"ersa? Se a burocracia possui seus aspeclOs 

ZI BR.,\SII _ 1J.:crcto n~ &41 4/20 15. Art.?' § J'! O Progr:mu ""ri implemenodo de rOrTl"\;l a garantir a 
int<.'gf:tÇ:W com ourr.u açÕCI e progr.unas deSl..·'n'ol>-idm no imbilo do Poder E:U.'CUIlI·O rl-dcral 
:!Z I'orol emprcs:t SImpleS. Drspon;\'cI em: <: hup!':/ /www.empn:s.asimp1cS.gol·.br/> Acesso em: O? de: 
junho de 20 16. 
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negati\·os, por outro lado sua correta aplicação traz organização c segurança 

nos atos do Estado. 

A unificação da base de dados é um esforço antigo, o RIC e seus 
principais pontos. 

A busca pclo setor público pela integração dos bancos de dados GUc 

gcrencia nào é rcccmc. 

De fato, há mais de duas décadas o executivo federal busca uma 

renovação no atual sistema de regis tro e gerenciamento dos bancos de dados 

pessoais do setor público. Nesse sentido, no dia 07 de abril de 1997 foi 

promul,gada a lei 9.547, a Lei do Registro de Identificação Civil (lUC). De 

iniciativa do executivo federa l, o lue substituiria a atual carteira de 

identidade (RG), c tinha como objetiyo a modernização do registro, o 

combatc a fraudcs c a promoção da cidadania. 

O ruc faria com'ergir yários documentos, como: a carteira de 

idcntidade (RG), a carteira de habilitação (CNH), o cadastro da pessoa física 

(CPF), o título de eleitor, a carteira de trabalho (CrpS), o cadastro do 

indivíduo no PIS/PASEP, e o número de registro do INSS. Para sua 

implemcntação, cm 2004, foi adquirido o sistema AFTS (AJ(/oma/i;:;!d 

Fingefpdn! ldell/ifita/ion Sys/em), com o fim de digitalizar a identificação 

biométrica e permitir o cruzamento das informações com outros bancos de 

dados. 

O documento de identificação idealizado para o RI C continha dJipsde 

memória para armazenamento de dados pessoais com informllçõcs da 

pessoa pro\'cniemes de outros documentos (como o número da carteira de 

trabalho, por exemplo), além da foto e da reprodução da digital do polegar 

direito. 
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o RIC seria implantado e coordenado pelo t\'i.inisrério da Justiça com 

inreração de organizaçõcs estatais como os Departamentos de Segurança 

Pública ligados à Secremfla de Segurança Pública, o Instiruto Nacional de 

Identificação, cartórios, Polícia Federal, entre outros. 

Alguns exemplares desse no\'o documento chegaram a ser 

produzidos, mas não foram efetinmentc implClllCIl L'ldos. Esse insucesso 

do projeto RIC pode ser visto como algo positivo para a sociedade por 

diversas razões. Nesse balizar Danilo Doneda e Marta Kanashiro expõem: 

Quanto à implantação do RIC, há pclo menos dois pomos que 
denotam falta de padrões de conduta democráticos: em primeiro 
lugar, a ausência de uma regulação espccifica relativa à lei 
9.454/97, que fomece a base nonnauva para a implantação do 
RIC (e isso poderia também estar sujeito a um controle judicial 
pré\'io); e o fato de que o sistema propoStO implica uma 
mudança concreta e qua!i tari\'a na distribuição de fXKIer entre 
indi\'íduo e Estado (bem como certas enudades pri\'adas) em 
relação ao controle efeti\'o de seus próprios dados pessoais. Esse 
desequilibrio não JXKle ser compensado por soluçõcs 
tecnológicas menos ionlsi,'as. Tampouco compensaria uma 
solução nonnau\'a, como um conjuntO de leis de proteção de 
dados, que municiasse o indi\'íduo com instrumentos para o 
controle efeu\'o de suas próprias infonnaçõcs.21 

Entendemos que a explanação 
• aCima sobre O IUC também é 

pertinente para a compreensão do RCN, Assim no que range a participação 

da lioci<..'dade na construção do RCN, mais especi ficamen te nas audiências 

públicas, vcremos à seguir. 

li I)()N EDA, 03.nilo; KANA$IIIRQ Marrn. o-,. Iiitmw /mJsi/ril. tk Uk"fijilllfi» ' f~1 t:>.T&si/WJ tk __ 
lrutlffot-dji» §"li "Nilia. Stf""btw 1011. Disponí.-eI cm: < htrps;//uww.pohtocs.org.br/l'(!lCOCS/o-no\'{)­
sist<.'1TI:I_bns,lc,ro-Jc_KJcntifica°.cJ° .A ~ .cJ0 . AJo-trn° oClo.A 7os-c:tclusin>s-dc-uou­
tr.msfvrnu°.cJ°oA7·.cJo.,\30,gcraI >. Acc$50 em; 20 mar, 2016, 
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As audiências públicas do Projeto de Lei n° 1775: uma pequena 
síntese 

Como se sabe, a Consriruição Federal de 1988 introduziu di"ctsas 
. -lllo,-açocs instjrucionais, dentre as • 

qUaIS um leque de processos 

partlclpati\-o s - que promm-em a imecface entre Esrado c Sociedade -

institucionalizados no âmbito do governo federal , que co mpreende mais de 

90% dos programas e políticas públicas no Brasil O) rJtES, VAZ, 2010). Em 

relação a essas instituiçõcs, há diversos estudos c mapeamentos sobre 

conselhos e conferências nacionais,24 mas as audiências públicas continuam 

sendo pouco csrudadas de maneira sistemática, embora estejam muito 

presentes em di" ersas políticas de regulação. 

Não prerendemos, aqui, esgotar um estudo sobre efeü,'idade das 

audiências públicas, nem sobre a qualidade de seus processos participativos. 

Pretendemos apenas identificar algumas parücipações e relacioná-Ias ao 

tcma mais geral da privacidade e da proteção de dados pessoais, a partir de 

um estudo de caso. Partimos da definição dc audiência pública elaborada 

por Pires e Vaz (2010, p.l l), a partir de suas características. Uma audiência 

pública possui (i) caráter consulti"o; Cu) caráter pontual; (i ii) caráter 

presencial; (iv) caráter coleti,·o; Cv) pressupõe manifestação oral dos 

participantes; ("i) implica debate entre os atores em'olvidos; (vii) é aberta a 

todos os interessados e (vüi) contém regras específicas para o seu 

fu ncionamento. 

o caso aqui analisado, como se viu, é o Projeto de Lei nO 1775, que 

trata da criação de uma espécie de registro civil nacional, ainda que não se 

trate de "registro" no sentido jurídico da palavra. Ao todo, foram realizadas 

dezesseis aud iências públicas, durante os meses de agosto a dezembro de 

lO 1\ titulo de excmplo, "cr Fonscu cr lIl., 2Q12; A \"1;r.t.er, 2Q12; cm..., "utfUS. 
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20 tS.2S A audiênci'-l do dia 13 de ourubro foi cancelada. Nos dias 08 de 

dezembro c 15 de dezembro estanm prcyistas reuniõcs dclibcrati\'as 

ordinárias para apresentação do parecer do deputado-relator Júlio Lopes 

sobre o PL 1775. Em razão de tais cancelamentos, o parecer não foi 

apresentado. As audiências dos dias 14 de setembro, 24 de setembro, 23 de 

outubro c 26 de outubro não (êm arqui,'os disponíveis para consulta. 

Quamo à distribuição geográfica, as audiências se conccmraram na 

cidade de Brasília, onde 11 audiências foram realizadas. As demais foram 

realizadas nas capitais dos estados do H.io de Janeiro (duas audiências), 

Minas Gerais (uma audiência), Santa Catarina (uma audiência) e São Paulo 

(uma audiência). Em se (ratando de um projeto com relevância nacional, a 

dis(ribuição geográfica foi pouco representativa. 

Cada audiência teve a participaçào de, em média, sere a oito pessoas. 

No roral, 51 pessoas participaram das audiências. Apesar de diferentes 

se tores terem participado das discussões, hom-c predominância, em grande 

escala, de depurados. 

A sociedadc civil prattcamente nào se em"o\veu ncssas audiências 

públicas. Esre\'e presentc apenas o Instituto I-Iélio Beltrão, com dois 

represenrames, e em apenas uma das audiências. Tal dado chama a menção, 

tendo em visra que a sociedade civil costuma participar não apenas de 

audiências públicas, mas de outras vias institucionais de participação.2(, 

2S Foram rc:aJi7.ados (. seminários, 10 audiência~ pública~ ord;n:irias c 1 reunião ddibcr:lti\":l ordin:iria. A 
rc:un;:}o dclibcr:ui'":l ordin:iria do dia 09 de de~embr() seria dcstirnda iI aprc:sentação do p:m:cer do 
dq)ut:ldo- rebtor Julio Lopes. I'ara os fins deste tr:Ibalho, USarTl<>1I ~ expressão "audiêncIa publica" 
abrangendo tanto as audiênú l s publicas ordin:Íriali quanto o ,! scrninârios rt:ah7. :Wos, pois ambos se: 
enquadram na'! Clr:lCten stic:u acima ek-nc;adali. T ais audiências podem ser cncontradas aqui: 
< http://www2.onura.leg.br / auvidadc-
lt.'gis!3t;\"a l comis soe s 1 comissoe SIl-mporarias I e iIpe<:;;';'" 15 5ak'gisbrur:l1 pl- 177 5-15-registro<"'i l-nacional­
ten>. A CCS50 cm: .J() nu;' 20\(, . 

• E.ltI.."ITIfllo d ,sso roram os pmccS$()s de oonsuh:a pÚblica onlinc para clabonç:io do Mateo w ';l da 
Intcmct, de !!Cu DecrelO KI..-gublnl. .... t:ador e do Ann.-pro;e1O de I..." de l'mIL'Ç:io de Dados Pessoo;s. Para 
um nupa do pn.IC<."SSO d~ consulta pÚblica onlinc para ebboraç:io do MC I, \"<.' f FranCISCO Brilo Cruz, 
D,reito, Democracia e Cultura Dogtt:d : 11 upcn.;ncia de ela~} k.'glSIaI1\"1I do Marco Cr..,1 d~ IntertlCt, 
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Por outro lado, 
. . 

e registradores marcaram presença em notan os 

di,"c rsas audiências. Uma delas,2'1 inclusiYc, te\-c notá,·cI parcicipação desses 

atores, com cinco participaçõcs em aJX!l1as uma audiênc ia. Isso rah-cz se 

explique porque na cidade de São Paulo, onde ocorreu essa audiêncL.'l, está a 

Associaç.io dos Notários e Registradores do Estado de São Paulo -

ANOREG /SP, entidade que tem se oposto ,-eemcntemcntc ao PL 1775.28 

Nessa mesma audiência, um dos com-idados foi O DL u..'Onardo Munari de 

Lima, que é presidente dessa associação. 

J uízes c procuradores cstiycram presen tes de maneira difusa, em 

d iversas audiências (ci nco participações). Ao todo, seis representantes da 

Justiça Eleiroral estiveram presemes. Houve presença pontual da Casa da 

Moeda (um represcm ante), de um delegado, de um represem ame da 

Secretaria de Direitos Humanos, dois papiloscopisras e dois representames 

da Receita Federal. 

Quanto aos remas discutidos nas audiências, di"crsos • • 

tOp lCOS foram 

abordados. A começar pelo próprio nome do documemo: rcgis[ro civil 

nacional. A natureza juridica da atividade registral é de função pública, 

apcsar de ser exercida por particulares. Isso significa que o PL 1775, na 

Dis.scnaç:io (r>lcstrado cm FilosofIa c T~'()ria Geral do Direito) - Faculdade de Ditcdo da Uni" crsidade de 
Sio Paulo, S:io I'aulo. 2015. Para um mapa do procc~'!o de consulta pública do 1:X:creto R"I,oulamcnlador 
do MO, "cr Fr:mcisco IIrilO Cru~; Jonas Marche~an; Maike \Vilc dos SamO!<. "O que esci em ioI,'O na 
regulamentação do Marco C;,·il da Internet?', Rdat"rio feito pdo Intemctl .1b, Disponi,'cl em: 
<hup:/ 1 www.lntemetlab.org.br/ .. lHooteot/upload.IWI5/08/Report.{\ tC 1·,'2· ptbr. pd f>. I\CC1l5O cm 02 
jun. 2016, Para um mapa do procC1lSO da consulta pública do processo de elaboração do Amcproje to de 
Le; de Prmeçiio de Dados Pessoais. "cr Francisco Brito Cru~; et aI. ''O quc está em jogo no debate sobn: 
d:tdos pe~soois no Brasil ?" , Rclatôrio do lotcrnctLab. Di,po:mi"d em: <http://'''\\'\\'. imern~t1ab ,org.br/wp­
COotcnt/uploads/WI6/05/repomt.JIpLdados...p<.'ssoai,_final.pdf>. Acesso em 02 jun. 2016, 
n Audit,ncia do dia 19 de outubro, rcali:..:ada ~"fIl São Pau)". 
li A associação rem se m.lnifcstado contrariarnt."fltc ao I'L 1775 em d,,'crso !l espaços. Ver. cntre: outro, 
"Votem não aO ProjetO de Le; (1'L) 1775/15 (Registro Ci,-il): Cãmar.a lança enquc:re sobre no"o Rl'I; istro 
Ci,-il Nacional" cm: • 
<http://www.anon.1l.o rg.br/ in.dcx.php?opcion=crnn_contcnt& .. K·w=artick:&id=25459:canur.a. bnca. 
enquctc.sobn:' OO\"ll- n.'195tfO<l\"il-nacional&cacid= 19:d~'1It'""luc&1 tt."IIlÍ<i= 1110>. Acesso cm 30 nul. 20] 6. 
"1'1. 1775/20 15 podc cb-ar gas tos do go\"Crnr> em mais de RS 2 bllhõel". cm; 
<http://Vo,,,,,,·,anorcg.org.br lin.dcx.phpmprion=crnn_cont~"flt&\·K-",",=amclc&K1=26552:pl . 1 775-2015-
podc-cIc."\":tr'gastos-do-go,·cmo--cm-rnais-d~~r-2-bilhoc»&c:l.tid=52&herrud= 184>. AC<.'1Iso cm 30 maio 
20 16. 
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forma como foi cstrururado, seria inconstitucional. Por outro lado, ao que 

parece, o PL 1775 não retira nenhuma competência dos registradores, 

apesar do seu nome. Diante disso, foi proposta um'l alteração nessa 

nomenclatura - que foi, inclusive, aceim pelo relator do projeto. 

Um'l outra questão levantada foi a da necessidade ou não de criação 

de um 00\'0 número de identificação. O act. 1°, § 1° do PL 1775 determina 

que a J ustiça Eleitoral atribuirá a cada brasileiro um número de RCN c 

fornecem o correspondente documento. Isso signi fica que ha\'crn a criação 

de um novo número ou será utilizado algum número já existente? Nessa 

lich7Unda hipótese, que número deveria ser uti li zado? Alguns atores 

propuse ram a utilização do número do CPf' como número iden tificador do 

RCN. Essa proposta, no encanto, recebeu algumas críticas, principalmente 

em razão da existência de casos de fraudes relacionados ao CPF. 

O utros atores propuseram o resgate do RIC como número de 

identificação do RC . Segundo eles, a lei que instituiu O RIC é uma lei 

federal, já , 'igemc há dezoito anos. E ste 110'·0 PL poderia servir como uma 

maneira de implememação do próprio RIC. Ao que parece, o fator crucial 

que impediu a implemencação dessa lei foram os custos elevados. Uma "cz 

que há recursos disponí,'eis para a criação do RCN, a ideia seria usar esses 

recursos para dar efetividade a essa lei - pela yia institucional do PL 1775. O 

prob!em,'l é que o PL 1775, em seu art. 12, rcyoh~ a Lei 9.454, que cria o 

RIC. Isso, no entan to, poderia ser resolvido, uma vez que se traca apenas de 

um p ro jeto, passível de modificação. 

Ainda assim, os próprios custos do RCN, amplamente discutidos 

duran te as audiências, parecem não escar completan1Cnte esclarecidos. Não 

se sabe exatameme quais seriam os gasto s, em quê e po r quê. Esse é um 

ponto que merecc especial a tenção (segundo estudo entregue pelo TSE 

esses seriam da ordem de 2 bilhões de reais). Em termos de implemcnmção 
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de po líticas públicas, essas ~uestões -sao fundamentai s para se avaliar a 

"iabiLidade do projeto. 

Também se discutiu se o RCN substituiria algum(s) documento(s) c, 

em caso positi,·o, '1uais documentos. O art. 9°. parágrafo único, do PL, 

aponta que o documento do RC podeci substituir o título de eleitor, 

obscryados alguns re'luisitos e seguindo regulan1Cn tação do TSE. Na 

jmitificaci"a do PL também se ressaltou que o objetivo do PL não é impor 

um documento único, nem criar um documento novo. Diante di sso, alguns 

atores apomaram quais seriam os ganhos desse PL. Por que não, em ve:.: de 

se criar um novo documento, fo rtalecer o próprio título de cleiror? 

3. 1. A privacidade e pro teção de dados: duas perspectivas. 

Va le destacar '1ue, de maneira gecal, a questão da pri"acidade c da 

proteção de dados pessoais foi pouco discutida nas audiências. Ela foi 

tca:.:ida sobretudo por membros do Poder Judiciário e do Ministério Público, 

bem como pelos (poucos) representantes da sociedade ci\'il presentes nas 

audiência s. Vale desL'lcar, por outro lado, que apesar de grande participação 

de notários e registradores, esse tipo de preocupação fo i manifestada por 

eles somente no que se refere ao artigo 5° e 8°. 

Pode-se di:.:er que as participações '1ue mani fes taram -preocupaçoes 

com a privacidade e a proteção de dados se deram a pareir de duas 

perspectivas: a da cidadania e a da segurança pública. Na primeira, a 

preocupação com a '1uestão da privacidade "ai no sentido de garantia de 

direitos do cidadão. Na segunda, ela vai no sentido de garantia de segurança 

pública. Ainda que essas perspectins não sejam contraditórias, elas 

implicam difcremes abordagens em se tratando de privacidade e p roteção de 

dados pessoais. 
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Como \rimos no itcm 2.1.2, o art. 4° do PL 1775 garante que o Poder 

Executivo de todos os entes fedecados tenham acesso à base de dados do 

ReN. Entre os participantes, essa disposição ICYantou preocupações no 

sentido de que o acesso a essa base de dados deveria se dar na medida em 

que ela fosse necessária ao cumprimento das funções desses en tes. A idcia é 

que o poder público tenha acesso a esses dados, mas apenas dentro do 

exercício de suas funçõcs públicas, e nào de maneira ilimirada. 

O art. 5° do PL 1775, por sua vez, veda a comercialização da base de 

dados do RNC. Esse artigo foi mais lembrado, com manifcs ração inclusi,'c 

dOli registradores. Apesar do caput ter údo considerado como um pomo 

posici,'o desse projero de lei, o parágra fo único ao abrir uma exceção, que 

não impede o serviço de conferencia de dados presrados a terceiros, foi 

criticado. Algumas questões foram lenntadas: O que são ser,iços de 

conferência de dados prestados a terceiros? Para além disso, . -qu.'us sao as 

consequências dessa e.xceção? Ela dará margem para acesso inde\·ido a 

dados pessoais? 

Essas mesmas preocupações focam le\'antadas para ao art. 8° do PL. 

Esse dispositim 
. 

perITllte ao TSE finnar acordos com emidades 

governamenrais 011 pn'mt!as, com vistas à consecução dos objeti"os da lei. A 

preocupação, aqui, esteve focada nos riscos que esse tipo de abertura pode 

trazer. Numa perspectiva de gacantia de direitos, o acesso a dados pessoais 

sÓ deve se dar na medida em que cumpca uma final idade específica e 

necessária. Em outras palavras, a perrrll55ão de acordos com entidades 

privadas só cabe na medida em que for necessária para a rlllalidade prevista 
, 

no PI~ E preciso maior clareza sobre em que termos C5se acesso se daria, e 

se de fato é necessário para o s fins a que se propõe este PL. 

Além disso, a monctização de dad05 pessoais por empresas privadas 

é, hoje, o modelo de negócios fundamenta1 da imerne[. Daí, também, a 
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preocupação de que essas empresas de,-eriam ter acesso a esses dados do 

RCN apenas na medida em que contribuíssem com as finalidades a que o 

PL se propõc. 

Alguns atores sugeriram a inclusào no PL de algum,'! referência 

específica ao sigilo de dados, de maneira que se inibisse o uso abusi\,o de 

informações sobre o registro. Outros atores foram além c disseram '1uc 

mesmo o compartilharncncojimcroperabilidade de dados pessoais entre 

órgãos públicos dC\'cria depender do aval do cidadão - mais uma garantia de 

proteção à privacidade. 

Nem rodas as manifestações relacionadas a dados pessoais pareiam de 

uma pcrspCCci\'3 de garantias dos cidadãos. Algumas estavam mais 

preocupadas com qucstõcs dc segurança pública. Nas audiências do PL 

1775, por di'"crsas vezes deputados e outros atores argumcnta,"am que a 

área de segurança pública exige uma w1ificação dos documcntos dc 

identificação. ;"tais quc isso, os dados coletados para a criação dcsse 

documentos de,"criam scr utilizados como instrumento de con(rolc c 

seguranç,l pública. 

O discurso de falm de segurança, fo i bastante utilizado como 

justificação para isso. A partir dcle, a idcia de que o acesso a base dc dados 

do RCN de,"eria se dar na medida cm que fosse ncccssário para o 

cumprimcnlo de dcterminada finalidade pública perde sen tido. Afinal, de 

(lue tipo dc segurança sc cs(á falando? 

Conside rações F inais 

Em se (ralando dc políticas dc idcntidade, ê preciso clareza em dois 

âmbitos. O primeiro dclcs é quanto ao escopo dessas políticas: elas tratam 

da relação cntrc ESL'ldo e cidadãos. A tccnologia pOOe (c de\'c) ser utilizada 
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como um instrumento para aperfeiçoar essa relaçào. E preciso, no cntanto, 

csmr ciente de que a tecnologia não é estática. 

Por um lado, ela não cesoh-e todos os nossos problemas (que muitas 

YCZCS são lTh'lis SOCilUS ou políticos do que propriamen te (écnicos). Por 

outro, por seu caráter dinâmico, de'-c ser objeto de atençào em se trarando 

de políticas públicas, para que essas não sejam defasadas em pouco tempo. 

Não é incomum identificar uma certa crença entre o s formuladores 

de políticas públicas em acreditar que a tecnologia pode trazer a solução 

para os prob lemas, sem considerar os novos desafios advindos das 

"soluções" tecnológicas. Por isso, políticas alavancadas pela tecnologia 

requerem um entendimento demlhado sobre a tecnologia em queSL1.o. 

(\vl-IITLEY, I-IOSElN,20 1O) 

J\ internet e a tecnologia de identificação tem feito os Esrados se 

adapmrcm e desejarem ino\"açõcs em seus trndicionais rcgistros. Países 

como Estônia, índia, Venezuela de faro o fizeram. Mas outros como o 

Reino Unido foram contra essa inclinação, re\"e1ando quc ('cmos posiçõcs 

diferentcs quanto a agregação em massa de dados pelo setor público. 

No 
. . 

ccnano 

Kanashiro , 

brasileiro, 
. 

ensmam-nos Danilo Doncda e l ... lana 

1\ multiplicidade de projeLOs dc idcmil1cação no lklsil também 
destaca um.1. série dc discursos fundamcnradores subjacentes. t\ 
promoção da cidadania, da dcmocracia, da modernizaçiio e da 
luta contra a fraude são algumas das noções lançadas como 
justificati\-as para as mudanças na fo rma de idemificação no país_ 
Esses projetos pegam essas ideias e as redefinem ou deslocam; 
ao mesmo tempo, co nectam-nas com noms tecnologias que 
permitem \"igiar e identificar as pessoas_ Emrctanto, no exterior, 
as noçõcs niio sâo as mcsm.1.S_ Em outraS pala\TaS, é importante 
obsen-ar a presença, ou as [cntati\"as dc impb nrar tecnologias de 
idcntificação que já são comuns nas sociedadcs comcmporâneas, 
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mas há também as particularidades que carxtcrizam este 
processo em nUlos outros lugares do mundo.:!9 

o registro c a identificação como atiyidade estatal básica csrá sujcüo a 

mudanças c adaptações. A tecnologia e a Internet possibilitam que o Estado 

gerencie grandes bancos de dados digitais e utilizc·o para a sua 

ad ministração. Essa função Estatal é legítima desde que gerenciada para o 

fim ICblÍtimo c prc\·jamentc justi ficado perante a sociedade. 

Porém, ao tratar e armazenar dados pessoais o Estado de" c levar em 

conta que a responsabilidade de os proteger lhe é inerente, o que o incumbe 

em rdl etir sobre os desafios oriundos das novas tecnologias aplicadas. 

Ademais, políticas como a do ReN, que tê m um escopo tão 

abrangente e com potencial de re fletir na construção da identidade da 

pessoa não só no setor público, mas também no se tor privado, del'em ser 

amplamente discutidas com a sociedade como um todo. Daí a importância 

da participação da sociedade na elaboração das políticas públicas, seja 

atra"és da participação em audiências públicas, seja exigindo 

transparência na formulação delas. 
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Resllmo: O prtSMle arli§lltm fomo oijtlil'O Mlendtr o /ISO do FaftbooJ:. por (110m políti(os em Goiás 
dllronlt (/ (ampanha llri/orol di 201-1. Para {anlo, foram anansudlls as mídias stN:iais (m; lris aJlltlidatoJ 
que limum mrlbor dtSlmptnbo nas ptsquikJ! tkiloruis. Tallrrifttf4"ào foi bastada nas tÜ";COJ rum/ti (k 
(lno/ius dt mies soáais t mifolw dl tJndliSl di conttúdo. Os I?SNllados mos/rarom que o Fm:tbooA? i um 
ambimlt of/,k i poJSi/'tI Ja::;:, ditll/gj4-ão de o"lJl!ljXJnba t inlnugir Jirrlamrnle com (I Jthitdadt âlil 
Ob.tmrJH-st lambim qllt os tandidolos analisados llsaram tJlraligias ~mdJXlI/lts tm sllas tampanbas 
onlint t o que os diftrrnl10N foi mlli/o mais a rrpm7lsJljo qNt lais eJlralitias ohlil'tram na rrdt JOdul 
p .. I"" rJs.ch:A"c: Jnltrntl t polilh:a; FrJi.-rbook, Cnmpanbas onlint; Goiá.t. 

Abstn.ct: Tbis arlide ai",s lo Nndtrsland Im IISt oJ Fa{tbook Iry polilical rJi.10rs in Goias dNán!, Ibe 
dtcfion campaign oJ 20/.1. For bolb Ibe social muita oJ Im IIJrrt candidoltJ .·bo pofonmd btlltr in Ibt 
polls u'trt ana!)'t:!d. SNl'b miJitalion II'(1S basd on rtanl ItcbniqutJ oJ anab'Sis oJ .waaJ ntlu'Orks anti 
mel/;od oJ mn/tn' anab'siJ. Tlx rrmlls sJJOIJ.'td Ibal Faabook iJ an elllironmtnl Il'Ixrr J'OII tan maJu 
publiti!)· campaign anti inlmul dimlfy uilh dlil soát!J', 1111'as alJ() ObSlf1'ttl Iballhe anab":;!d tandidoltJ 
IIsed similar s/ro'tgitJ in IJxir onh'ne ((Impaigns anti Jl4)(.f1 diffirrd Jl'as mllch more Ille impad IJ)(.f1 slld) 
slroltgitJ !piRed in /be sodaJ nrIJl'Ork. 
Keywords: In/ernrl anti polilia. Fal-rbook, Onfine C.ampaigllS, Coids, 

Introdução 

Segundo i\ggio c Rcis (20 13) a atuação dos candidatos no Facebook 

passou a ser dominamc cntrc os sites de redes sociais usados pelas campanhas 

eleitorais TTh'ljoritárias brasileiras em 2012. De lá para 

constataram quc o Facebook tem conquistado papel 

Em Debare, Belo Il oriwnte, \'.8, n.6, p. 65-83, ago. 2016. 
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campanhas eleitorais. «Verificou-se que candidatos de diferentes cidades com 

contextos demográficos, políticos e sociais distintos usaram o Faccbook 

respeirando padrões muito similares" (AGG IO, REIS, 2013, p, 184). 

Entender o motim da preferência dos atores políticos brasileiros não é 

diEiciL O Faccbook é de longe a rede social onlinc de maior audiência no 

Brasil. Dados da Pesquisa Brasileira de l\Hrua 20 15 mostram que o Faccbook é 

acessado por 85% dos usuários da internet no país, contra 58% do \Vhatsapp 

c 17% do Yourube. Somam-se a isso os recursos multi funcionais da mídia 

digiral que tem sido de grande importância para os candidatos 
. 

cnarem um 

espaço de informação e mobilizaçào para possíveis eleitores. 1\0 usar o 

Facebook para fins de campanhas, o candidato faz com que os conteúdos 

postados em sua página tenham um grande alcance entre os usuários da rede. 

Pode-se dizer que no Facebook, o eleitor pode conhece melhor o 

candidato do que nas mídias tradicionais e também inrerah~r com ele. Além de 

curtir e compartilhar o material de campanha do político. Esse fato pode 

fazer com que esse comeúdo tenha um alcance ainda maior. Isso porque, 

quando o usuário curte ou compartilha algum conteúdo, sua li sta de amigos e 

seguidores passa também a tcc acesso a esse materiaL Quanto mais pessoas 

curtirem e compartilharem material eleiroral da página de um candidato maior 

será o alcance de sua campanha online. 

O que não quer, dizer, no emanto, que o candidato pode basear sua 

campanha apenas em redes sociais, uma vez que, apesar dos conteúdos terem 

grande alcance, as pessoas que não tem interesse nesse tipo de material pode 

apenas ignorá-los. As equipes de comunicação dos candidatos, que formulam 

campanhas eleitorais pelo I'acebook, acreditam que o usuário dessa rede é um 

possível eleitor, que precisa scc convencido a preferir um candidato em vez de 

outro. 

Outro ponto de "Ista é que o eleitor nào é importante apenas pelo seu 

,'oto individual, mais também porque desempenha funçõcs que pode atrair 

Em Debare, Belo I lorizonte, v.8, n.6, p. 65-83, ago. 2016. 
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um m,lior número de outros e1eüores. ''Nesta 
. 

pc.rspcct1\·a, os usuários dos 

SOlial media são potenciais militantes o u apoiadores que fu ncio nam como cio 

entre as campanhas c outros eleitores que trafegam pela mcsfTl.t'l plataforma" 

(AGG IO, RE IS, 20 13). Ou seja, adeptos do candidato, podem atrair novos 

eleitores atcm'és do Facebook . 
• 
E p reciso lembrar aqui que mternet e as redes SOCIaiS b~nharam 

importância na comunicação politica no BrasiJ depois do sucesso da 

campanha onlinc do presidente Barack Obama, em 2008, nos Estados 

Unidos. Com a apro\'ação da Lei nO 12.034, que regulamentou o uso elcitoral 

desse novo meio de comunicação nas campanhas eleitorais no Brasil, os 

candidams brasilciros começaram a usar a internet em suas campanhas, 

buscando um contam dirc(o com a sociedade atrayés das diferentes funções 

disponí\'cis na web. 

Em 2010, além dos si(es e dos e-rrJ..ws, ganhou destaquc como rede 

social o Twittcr: um serviço de microblog, o qual poss ibilita a publicação de 

mcnsah7Cns de até 140 caracteres. A ferramenta de micro mensagem foi 

lançada em 2006, por Jack Dorsey, e se tomou popular cerca de três anos 

depois, quando o número de utilizadores cresceu de rrJ..1neirn cxponencial, 

cheb13ndo a mais de 175 milhões de usuários. 

Os es rudos sobre a utilização do Twittec na campanha clcitoral de 2010 

demonstraram que ele foi o mais utilizado entre os sires de redes sociais, e de 

modo mais sistemático, pelos candidatos. De um modo geral, pode-se dizer 

que o 'J'witrer é um instrumento que ajuda na mobilização dos eleÍ(ores e na 

visibilidade do candidato, que geralmente divide sua comunicação 

mensagcns dc comunicação, de dinllgação e de relacionamento. 

. 
em mIcro 

E.spec ificamente em Goiás, pode dizer que entre os três candidatos que 
• 

csti\'cram à frente na dispma eleitoral em 20 tO: l\<lacconi r erino (PSDB), lris 

Rezende (PMDB) e Vanderlan Cardoso (PR), apenas o primeiro conseguiu 

Em Debare, Belo I lorizonte, v.8, n.6, p. 65-83, ago. 2016. 
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dominar a plata forma nos padrões estabelecidos por Obama nos EUA I 

(pERNtI DES, 2014). 

o candidato do PSOB foi o que mais rTlO\'imcmou a rede social: 

produziu 2.071 ruilcs, enviou 916 tuites a perfis específicos c replicou 136 

tuites. Ele procurou com'cncer os eleitores de que era um candidato ligado às 

novas tecnologias c '1uc pessoalmente atualizava seu perfil. Assim, foi o que 

apresentou um níycl de campanha online mais dcsem'oh'ida na rede social -
• 

2.7 13 pontos, contra 1.466 de lris Rezende e 528 de Vandcrlan Cardoso - c 

também melhor desempenho!: 8.423 pontos contra 3.081 de íris Rezende c 

2098 c Vandcrlan Cardoso (idem). 

Já em 2012 em Goiás, o que se • 
VIU fo i que, na 

. . 
pnmelra eleição 

municipal em q ue a In(ernet e as redes sociais puderam ser usadas, o 

Faceoook ainda não conseguiu superar todos o s demais dispositi,·os 

eletrô nicos. uProporcionalmente, considerando os 86 dias de campanha online 

( ... ) o Plonle lima irkia' foi o espaço que rn.,-us recebeu contribuição dos 

intcrnauras entre as nove ferramentas interati,-as permanentes disponibilizadas 

na homepage ou 'Tiabilizadas por meio de redes sociais ( ... ). O segundo 

colocado foi o f"o'acebook, com 69 posragens de internauta s, m ilirantes da 

campanha, simpatizantes ou civis" (eARV ALH O, 20 12, p. 106). 

No T winer. os três candidatos que estiveram à fren te nas 
. 

pesqUIsas 

eleitorais apresentaram desempenho similar: Paulo Garcia WT), Jovair Arantes 

(PTB) c Simeyzon Silveira WSC). O que se pode perceber nes ra mídia digital é 

que as estratégias de 20 10 foram aperfeiçoadas em 20 12. O u seja, cada vez 

mais se buscou densidade de informação, interatividade, sofisticação, mas com 

uma [requência de personalização em declínio (idem). 

, Jl,knos lU qucsrio (jue rnlôl d:I arn:od:lçoo de l'I,."ÇUO:os de campan h:l., (jue pt:lbamcnre nio a lsr,u. 
l O rul'c! de amp.1nha Olllme do T\l~ru ..... ê medido (Com base em 15 car~Wrus de 3nilisc: dcsenn>" "idlS por 
A~o (20 11) .. Já o desempenho ê medido peb !iOfTU de non>S segwdorcs conscgwdos dut:lnu: 3 c:unpanha 
eleiron.l, 'ltunldade de mcn~"I'\S produ:.<idas e emiKla. 3 rodo 3 rede ()U 3 pt.. .... r,s especirlCos. recebidas, 
n:phc:as e 'luc n:phcou. 
) Esp:IÇo exclusOI·o p;!t:l postagens de SugcSIÓcS sobre 3 cidade de Grnima, cnado lU c3mpanha online do 
PreCello e c:md..JJIO 3 n:elelÇão, I'aulo Garcia (1"1) 

Em Debare, Belo I lorizonte, v .. 8, n.6, p. 65-83, ago. 2016. 
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Em 20 14, o Facebook passou a ser a mídia digiml mais importante em 

termo dc comunicação política eleitoral também em Goiás4
• Por isso, esse 

artigo pretende entender as Cjuestões rdenntes trabalhadas nesta campanha 

eleitoral. O objeci,'o é mapear o uso do I'acebook pelos principais candidaros 

a go"cmo do Estado de Goiás nas eleições l1\,'\joritârias de 2014 para 

responder as indagaçõcs a respeito das estratégias usadas e seus impactos para 

os atores políticos e para a sociedade. 

Campanhas Online 

De forma diferente da televisão e do rádio, a J nternct possibilita uma 

comunicação direm entre o candidato e seus eleitores, teoricamente sem 

passar pelos filtros tradicionais da mídia. l\·lesmo com esse potencial, as 

possibilidades de interação e participação nas campanhas eleitorais na internet 

ti,'cram início nas salas de bate-papo, Cjuadros eletrônicos e consulta nos 

u:ebsiles, m.'\s só ganharam força com as redes sociais online, 

Isso po rCjue a interatividade na internet sempre foi um dificuhador do 

ponto de " ism estratégicos. E não somente pelas Cjucstõcs tecno lógicas e 

logísticas, mas muito mais pelo risco a Cjue expõe o candidato, Ao mesmo 

tempo em Cjue abre possibilidades para uma maior aproximação entre o 

representante e seus eleitores potenciais, também deixa flancos para os 

araCjues de adversários e para as propagandas negativas. 

Não se pode negar, no entanto, Cjue a partir da campanha presidencial de 

Barack O bama em 2008 - e da importância Cjue as rcdcs sociais online 

hY.ln haram nela - , a inccratividade passou a ser mais bem-vista e trabalhada . 

• Em 2014 o '1\';l!cr :q;n:gou 11572 non>5 S(.~os <>O. perfis dos trCs candidatos 'lllC.' Ij(kram ali peS<juisas 
et.:uor:us, ji no Faccbook o número de no"os seguidores som<MJ J9.096. 
S 1)c,'Xio a estes riscos, a intcnção tI."ffi sido e"iuda pela m:aion:l dos silC. 005 candidatos ou "cm Sl-'11do 
ooscalb de (omu pontual. com t-IltiRJ ,·i"..! - com prc'iCllÇ:l de hipufid:.f c R..'Cuf!lOS de conn."fSaçjo c conl:lto 
com a campanha _ t: 'panicipaçio plagiada' e 'suporte :uuururf', .. "" pvdt."ffi ser perccbdas l'ffi rnani(cslaÇõcs 
nunufatund;as. 'luc aparect:m como se U''CS5Cffi sido produzi<bs ""los apoadores de rotTT1:l cspontanc:amentc 
e na n'rd:r.dc têm ln5c dc apoio social anif>cialmeme conSlruída (\VILLlA/IIS; TH.J\ MMEI.I., 2005; KJ..OTZ. 
20(7). 

Em Debare, Belo Ilorizonte, v.8, n.6, p. 65-83, ago. 2016. 
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Desta vez tendo como objetivo as ações de mobilização. Tais açõcs passaram 

a ser os grandes diferenciais das campanhas online nortc·amcricanas. 

No Brasil, a análise dos estudos sobre o uso da internet nas campanhas 

eleitorais permite aftrmar, por um lado, que a rede mundial de computadores 

ainda não atingiu diretamente a massa de deitores, nem se transformou em 

uma mídia de referência para todas as camadas da população. Po r outro, que a 

maioria dos partidos brasileiros apresenta índices deficientes de uso da 

internet, já que os mesmos não alcançaram grande dcscnyoh'imcnro em 
• 

termos de transparência, interatividade e ilt"fOunlabilil) (BRAGA; N ICOLAS; 

r RANç A, 2009; PENT EADO , / ai, 2011). 

O u seja, o emprego da web é limitado e pouco criativo, uma vez que o s 

ato res políticos, em sua grande maioria, não sabem utilizar as potencialidades 

do meio, principalmcncc em relação à interaciyidade, c repelem, por meio 

eletrônico, antigas formas de atuaçào política. Po rmnto, em termos de 

campanha eleitoral é possíyel afirmar que até agora os sires dos candidatos 

têm afcrado os clciwfcs priorimriamcmc de forma indirem, através de ati\-iSL'lS 

que disseminam in formação e de jornalistas que "isitam frequcntcmcme esses 

sires para coletar lTh'ltcrÍal c depois reproduzi-los na imprensa. E mmbém guc 

o s candida[Qs, em &ocral, estão se movendo para além de um padrão de folheto 

eletrônico, embora tenham algum • receio c dificuldades em 

(DRUCKMAN, KIFER, PARKlN, 2(07). 

Em relação às fedes sociais o nline é possíycl dizer que elas - . nao so 

estão, cada vez mais, sendo usada com estratégia de comunicação política, 

como também estão afe tando o comportamento dos atores políticos_ Isso 

porque obrigaram os atores políticos a convi,-er com Uffi;l nova ampliação do 

debate público na arena pública mediada_ De acordo com Rossini e Leal 

(20 13), apesar de a imernet fornecer mecanismos inéditos de con[COle de 

conteúdo e seleção de fomes e das pessoas - sob retudo tTl.:'l is ideologizadas, 

que re\-elam preferência por sÍles que re forçam suas opiniões polícicas, não se 
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pode c\-irar o con tato com pcrspecuns diferentes por meio das 'exposições 

inad"crtidas' possibilitadas pelas redes sociais online. 

Pereira (20 11) lembra <lue o intenso fluxo de informação na rede, CJuc é 

mulridirccio nal, ampliou o debate e também a ,-isibilidadc das críticas, o GUc 

\'u lncrnbiliza as imagens políticas consrruíclas, principalmente no que se refere 

à cSJX;!racularização da intimidade desses poliricos na web. Ao mesmo tempo, 

alguns políticos que se adaptam às noYaS formas de comunicação onlinc CSL;O 

aprovcimndo as possibilidades e se apropriando de sires, blogs c redes sociais 

em suas campanhas para construir uma imagem dual, que se encontra no elo 

entre o pol ítico/público e o pessoal/privado, no sen tido de se populari:mr e 

de se 'humanizar' perante o eleicorado, acentuando o carnrc.r personalisra da 

política brasileira. 

Segundo Gurevicch, Coleman e Blum1er (2009), na no\'a ecologia da 

mídia os estrategistas de comunicação precisam trabalhar mais do que nunca 

para cobrir o panorama da mídia expandida e adotar no\"os es tilos para que 

seus clientes não pareçam artificiais, insinceros e duros. Assim, expliciramente 

ou de outra forma, os políticos prO\·avelmente permanecerão ainda mais 

dependen te dos profissionais de campanha e de gestão de ilTh'lgem; e sob 

pressão para encontrar novas maneiras de se apresentar dentro dos espaços 

cada l"CZ maiores dos meios de comunicação (GUREVITCl I, COLEfvlAN, 

BLUMLER, 2009, p. 176). 

Capital social o u político? 

No contexto desse artigo é IOteressante discutir o capital político e 

capital político online, que serão a base deste trabalho. Segundo Fernandes 

(20 14) amores como Recuero e Zago (2009) e Crernonese (2012) entendem 

que as redes sociais online podem contribuir para a geração de capiml social, 

mas Putnam (2006) defende a ideia de que capital social é UITh'l característica 

da organização social e q ue ela está baseada na con fiança, em re&rras de 
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reciprocidade e em um sistema de participação cívica. O u seja, ê um bem 

coleci\'o que não poderia ser apropriado de forma pri\·ada. 

Assim Fernandes (201 4) denomina de capital político onlinc e não de 

capital social o que os u[Ores políticos buscam alcançar na internet c nas redes 

sociais. O conceito de capital político foi definido por Bourdicu (20 12) c 

traduzido por l"'liguel (2003) como conhecimen to social 
. 

que permite que 

capazes de alguns indivíduos sejam aceüos como atores politicos 
. 

ag" 

politicamente. O termo online foi acrescido por se trmar da inrcrner e das 

redes sociais. 

o capiml político onlinc é estabelecido em termos de 'visibilidade' -

que auxilia a manutenção de laços wciais e faz [Ornar· sc conhecido; 

' reputação' - as impressões que um ator social tem do outro; <popularidade' -

descrita pelo númcro dc comentários e tamanho da audiência; c <autoridade' -

quantidade dc citaçõcs, menções ou retuites, além da capacidadc dc gcrar 

com'crsaçõcs (RECUERO, 2(09). Mas <visibilidadc' e 'popularidadc' também 

podem ser substiruídas por 'audiência', <ati,·idade' c 'número dc seguidores c 

amigos' nas pesquisas métricas. 

Metodologia 

Para desem"oh"er cssa 
. 

pesquIsa será usada a metodologia dc análise 

quantitativa para veri ficar os contcúdos postados pelos candidatos ao gm"cmo 

do Estado dc Goiás em seus perfis no Faccbook. Tal verificação se&Yllirá o 

padrão descnvolvido por Gomes (2011), Aggio e Rcis (20 13), Rcis (20 12) c 

Souza e PeixQ(o (2012). Assim, as análises foram fciras com base em 

diferentcs catcgorias, citadas a scguir. 

Desempenho: nesta categoria serão analisadas o númcro de postagens 

feiras pelo candidato durante a campanha eleitoral. 
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Estratégias de Campanha: nes ta 
. 

categona -semo analisadas as 

poStah7Cns sobre a agenda do candidato, uso de recursos mulcimíd ia, ataque 

fcito aos adversários, propostas de goyemo e apoio receb idos. 

Perfil do candidato: postagens sobre a carreira política do candida[O e 

sobre realizações políticas do mesmo. 

Divulgação de Doticias: dinIlgaçào de notiCias sobre o candidato, 

participação em C' "COCOS, noticias sobre o candidato d isponibiláado por 

mídias tradicionais, lTh'ltérias com ou sem link. 

Capital político online: No caso do f'accbook, ele será descrito pelo 

número de comentário s, de curtidas e compartilhamentos. 

Segundo Aggio c Reis (2013) a adequação da gramática da mídia digital 

também é um dos critérios que derem ser analisados. Os autores emendem 

que postagens comendo imagens e ,-ídeos sào mais bem recebidas pelos 

usuários da rede. Portamo, as postagens dos candidatos enriquecidas com 

áud io , ,-ídeos e im.'1gens scrào medidas entre as estratégias de campanha 

(recursos multimídia). 

Serão analisados ainda os comeúdos dos perfis dos candidatos seguindo 

um padrão utilizado por Souza e Peixoto (2012), onde serão medidos o 

numero de curtidas das páginas e das postagens dos candidatos, o s 

comentários feitos por usuários da rede e os comparülhamemos das 

publicações. Essas três categorias vão definir o capital político online dos 

candidatos. 

Análise 
• 

O GA FlCO I apoma o desempenho dos candidatos durame o período 

de campanha eleitoral online. O Perfil do candidato rvlarconi Pcrillo (PSDB) 

foi superior ao candidato lris Rezende (PMDB) nos meses de julho e outubro. 

Em julho, o candidato do PSDB fez 93 postagens contra 69 do candidato do 

P;v[l)13, já em agosto o candidato do P1 ... IDB fez 123 postagens contra 11 8 do 

candidato do PSDI3. No mês seguinte o candidato que teve melhor 
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desempenho foi o candidato do PMDB, com 184, seguido pelo candidato do 

PSDB que fez 154 postagens. 

Em outubro, o candidato do PSDB ,"oltou a tec o melhor desempenho, 

com 31 postagens. O candidato do PtvIDB foi quem apresemou o menor 

desempenho no mês de ourubro, com 19 postagens; ficando atrás do 

candidato Yanderlan Cardoso (PSB) que fez 2 1 postagens. Porém nos outros 

meses o candidato do PSB foi Cjuem apresentou o menor desempenho em 

relação aos outros candidatos. Em julho ele fez 56 postah7Cns, em a,6>osto, 71 e 

em setembro, 94. 

Gráfico 1- Resultado do desempenho dos candidatos no Facebook 2014 

Desempenho dos candidatos 
200 ~--------------------

15. 
• 
ti Marconi 
• 100 • - (ris S • 

50 
Vanderlan 

• 
julho Agosto Setembro Outubro 

Fonte: elaboração própria. 

O grá fico 2 mostra as Estratégias de Campanha e demonstra que as 

postagens de a,6'Cnda foi ° terna que dominou no racebook dos candidatos. 

Em seguida vêm os temas: recursos de multimídia, ataque, propostas e apoio. 
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Gráfico 2 . Estratégias trabalhadas pelos candidatos no Facebook 2014 
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Fonte: elaboração própria. 
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o candidaco do PSDB fo i O que mais usou O recurso de agenda (198 
• 

contra 172 de Iris Rezende e 129 de Vandcrlan). No uso de recursos 

multimídia, t"larcooi Pcrillo dominou meses de julho, com 26 postagens, c 

outubro, com seis. O candidato do PMDB foi o que mais fez ataques (21 ). 

Vandcrlan fez sete amqucs c o candidato do PSDB não fez postagens de 

ataque. Embora Marcom tenha sido o único que nào usou o seu perfil pessoal 

para fazer ataque, isso não signifiCJue CJue nào o tenha fei(Q por meio de outros 

per fi s. Já em rermos de apresen mção de proposta, a liderança foi do candidato 

ao PMDB (84 contra 6 de Marconi e 2 de Vanderlan). O mesmo ocorrendo 
• 

nas mensagens de apoio (9 de lris, 1 de Marconi e O de Vanderlan). 

O gráfico 3 mostra o Perfil dos Candidatos, com as postagens sobre a 

carreira po lítica dos candidatos, como as ações realizadas em outros cargos 

políticos. 

Em Debare, Belo Il orizonte, v.8, n.6, p. 65-83, ago. 2016. 



DO&ilE 
l.U IZ CARLOS DO CA RMO FERt .... ANDE.S E CAs.'> lA ,\ NDREA CARDOSO 

CM.(I' ,\N IIA E LEITORAL NO I'ACEBOOK EIII GÓIAS 20 14 

Gráfico 3 - divulgação sobre a carreira política dos candidatos 
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Durante rodo o período de campanha onlinc o candidato do »j\·lDB foi 

o que mais fez posmgcns sobre carreira política. Em julho foram crês. em 

agosto quatro, em setembro crês. Em outubro nenhum dos candidatos fez 

posragens sobre carreira política. 

O gráfico 4 mOS[rn as divulgações de notícias sobre os candidatos, 

noticias disponibilizadas pelas mídias tradicionais, matérias com ou sem link e 

participação em C\'cntos. 

Gráfico 4 - divulgação de noticia sobre os candidatos 

Divulgação de notícia sobre os 
candidatos 
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Durante toda a campanha online o candidato do rsOB foi O que mais 

fez posragcns de notícias. Em julho ele fez três, em agosto quatro c em 

setembro cinco, em um total de 12. O s candidatos do PMDB c PSB fj".cram 

no\'c C sete posragcns, rcspccti,-amentc. Em outubro nenhum dos candidatos 

fez postagens nessa categoria. 

Os gráficos 5, 6 e 7 apresentam a quantidade de curtidas, comcmários c 

compartilhamcmos que os perfis dos candidatos apresentaram durante a 

campanha. 

Gráfico 5 - C urtidas na página e nas postagens dos cand idatos no 
Facebook 2014 
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Fome: elaboração própria 
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o candidaro do PSDB teve o maior número de curtidas em suas 

postagens duramc todo o período de campanha onlinc. Em julho suas 

postagens tiveram 104.481 curtidas, em agosto 168.037, em sc[Cmbro 178.497 

e em outubro 29.68 1. O mesmo acomcceu em rebçao às curtidas na página: 
• 

J\'larconi te"e 20.394 curtidas no período, contra 16.245 de Iris Rezende c 

5.632 de Vandcrlan Cardoso. 

Gráfico 6 - Comentários nas postagens dos candidatos no 
Facebook 2014 

Comentários 
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Fonte: elaboração própria. 

Durante todo o período de campanha online o candidato de PSDB foi 

o que mais teve comentário em suas postagens. Em julho suas posmgens 

cin:ram 9.244 comentários; em agosto 9.349, em setembro 9.363 e em 
• 

outubro t .546 comentários. lris recebeu durante toda a campanha em seu 

perfil no Faccbook 2.472 comentários e Vandeclan, 1.7 14. 
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Gráfico 7 - Compartilbamentos das pos tagens dos candidatos no 
Facebook 2014 
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Assim como acomeceu com as curtidas e os comentários, as postagens 

do candidato do PSDB também focam as mais compartilhadas. Em agosto, 

suas postagens ti"eram 14.572 compartilhamentos: em at,1QS[O 15.207, em 

setembro 16.615 e em outubro 3.057. Durante toda a campanha, o perfil de 
, 
I.ris Rezende no Faceoook recebeu 11.088 compartilhamentos e o de 

Vanderlan Cardoso, 8. 123. 

Resultados 

As estratégias usadas no Facebook pelos três candidatos &1Qianos em 

2014 foram semelhantes. O resultado das analises mostram como os atores 

políticos usaram a mídia digital principalmente paca divulgar agenda de 

campanha (694), como recursos de multimídia (357) c propostas de campanha 

(316). Outras estratégias trabalhadas em menor escala foram os ataques (40) e 

os apo ios (40). 
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•• 

o desempenho dos candidatos, avaliados atrnxés do número de 

curtidas, comentários c compartilhamentos, aqui denominados de capital 

político onlinc, demonstra a clara superioridade do desempenho do candidato 

lv[arconi Pcrillo sobre os demais: com 99.357 curtidas, comcn L-irios c 

comparcilhamcnto. O segundo melhor desempenho, lris Rezende com 29.805, 

em terceiro Vandcrlan com 15.469. 

Po rranto, O que diferenciou os candidatos não foram as estratégias em 

si, mas a repercussão que tais estratégias obciycram na rede social. Percebe-se 

pelo primeiro dia de campanha, 06 de julho, que o Governador Marconi 

Pcri llo administrou bem a superioridade do seu desempenho no Facebook 

ex istcn[e antes do período eleitoral (10.670 seguidores e 70.460 curtidas), pois 

se manteve até o fim da campanha à frente dos demais adversários. 

J á no caso do candidato Vanderlan Cardoso nào se pode dizer o 

mesmo. Embora tivesse o segundo maior número de curtidas no dia 06 de 

julho (52.274), acabou apresentando o segundo pior desempenho entre os 

candidatos ao go\'croo de Goiás. O candidato !ris Rezende obtc\'c o segundo 

melho r desempenho na rede social, apesar de no inicio da campanha 

apresentasse o pio r desempenho entre os três candidatos (4.085 curtidas)6. 

O capi tal político online, medido pela soma de curtidas, comemários e 

compartilhamenros da página, compron [ai analise. Por essa avaliaçào é 

possí\'cI perceber que o candidato do PSDB, Macconi Perillo, apresentou o 

melhor desempenho, seguido por !ris Rezende c Vandcrlan Cardoso . 

• ' \ p"n1l o ,,0:nf1l da Ma'l:ofll I'crillo (PSOB) dUponibilizou o numero do" S<.'gUodora.Os denws .w O 
fl7 .... l'2m, m:lS O numero do" curtidas pode dar uma dirnL"flsio da \~ibih(bdc .. Interação tu n:dc 5OCIal. 
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Gráfico 8 - Capital Político onliue dos candidatos 

Capital Político online dos candidatos 
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A principal conclusão dessa pesquisa ê que o espaço do Faccbook foi 

muito mais utiljzado pelos candidatos para divulgar e noticiar a campanha do 

que para promover debates de imercsse público. Porém, não se pode deL\':ar 

de ressaltar a quantidade de comentários feitos nas po~;[ah>ens dos candidatos, 

fator que aponta que o elcitorado promoveu discussões nessas postagens. 

Porranto, o Faccbook é uma ferramenta viá\'el e possivelmente e ficaz para a 

divulhY,lção de propaganda e para a mobilização do d eitorado. Além de 

disponibilizar um espaço de campanha muito maior do que os oferecidos 

pelas mídias cradicionais 

No Facebook, as pessoas • mantem de postar perfis c • • tem a opçao 

conteúdos de seu interesse, também podem curtir, comentar e compartilhar 

outras postagens, além de promoyer a interação entre pessoas de diferentes 

lugares. Sua importância em relação à política é crescente, tanto para a 
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comunicação cotidiana da vida política, quanto para $Cu uso em campanhas 

eleitorais. t\'las a repercussão das estratégias de campanha depende do capital 

político onlinc acumulado fora do período eleitoral (antes c depois do término 

das campanhas). 

isso, c na forma como a rede social foi utilizada pelos três posrulantes 

ao gm'crno do Estado de Goiás, a campanha o nline no Faccbook aprcscnm 

padrões de desempenho estratégico parecidos com a realizada no Twi[ccr. 

Vcrificou·sc, no encanto, que os três candidatos analisados fi zeram o uso da 

rede social acra\·és de padrões muito parecidos já na primeira eleição em que a 

mídia d igital apareceu como a mais usada pelos atores políticos em Goiás, 

fator que só foi observado com o Twittcr em 2012, na seb1Unda eleição. 
, 
E importante ressaltar aqui que os resultados obtidos nesse crabalho 

não são conclusi\"os. Eles apresentam apenas uma primeira leitura, de uma 

metodologia que de\"crá SCtvir para estudos posteriores. 
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Resumo: O ,'(nano po/ilkQ bT'(JJi/dro I(m rifklitlo lima Imdbrcia qUl ptJ1?ft mllntlial- o rWllrgimmlo pJÍblko de 
pau/ai IvnStn'O(wros. Dianle disS(), o prtStnlt fnsaio lisa diSOItir bm'tmmle tSJU qHtSfiJo (m rdofiJo (I() falflpo 

polài'lJ, no Urosil ,"(Jú esptdjialllUnlt SN(} injlHináa no ctnârio r1rilorol dt 20f6. A ssim, "bJm'tlHf-St as dfW 
mIo/adas ptNJ! pti..(ondidolos I'om tsSl ptrjil fi prifúlllm dt algumas {apifai; bmJi/t;rus. O qlll se aprt.Jinla Jiio 
!,rontln {"afim de ,iltiria dtSJtl ah mais e'l;'rrmll. tlniM ao illl'tSlilmlllo midiálim em uma tlllllfro do medo. dando 
foa} li somfkl simpks paro probkm(J.J rompksos ÚgpMS ti quuliio da stguronÇll j»Ibúro. 
Pa./a vras-chal't: Consm'tldorismo; EkifÕts 2016; Jrgurunfa plib/ica. 

Abslr.lc t: '11Je /3rm;j/ioll po/ilica/ JCtllt fus pmmltd a Itm!m'Y prohab& sprrad illllx ~'Or'" nOlwdtys: IIx pub/ic 
(rr)apfJearoncr of ronstnulirt issuu. J-/mingpaid al/mlion lo I/}{JI qUlSIÍDII, Ibis lSSi!J' ai",s lo mSrlm britf!y bo.' 
il is b«n rrfotNl 01/ Ibt po/iliro/fltltl. in Bro;jl mon JfJedfoaf!Y iu illj/llrncr on lhe ekaora/ t«mpaigns in 2016, 
Tlms, olle mighl obsmr Ibt atlions JOmt ronsm'lJlirr pn-clllltlidallS lO /Jro,!lion Ci()' COJflldlJ «rr «Mp/in!,. /0 
Ilxi1' campaign$. 1171X11 ~'t (ali Jl( is IIXlI Il)I}lt rondidolu IXI!'t a 1)lI!,! dXlnct lo /I 'in, dl/e /0 lhe in/tS/I1Iml on a 
''m/lllft of.ftar':foCNJi"g 01/ sil1lpk solutionJ lo t'Ompkx probkms ú"k.td lo pubút ltCNri!J'. 
Ke)' lI'otds: Co"sm'(J/isl1l; 2016 Ekclions in I1ra,!J; Pub/ir ltcuri()'. 

Nos últimos anos, o mundo tem presencL1.do grandes conqUistas dos 

movimentos SQCItlIS que lutam pelas causas das mino rias: LG l3'rr, negros, 

moradores de favelas, en(Cc OU(COS. Essa parece ter sido uma ação que inflamou os 

ânimos das direitas consen 'adocas, o que pode ser visto pelo crescimento das 

campanhas de Donald T rump, nos Estados Unidos, da Frente acionai, na Prança, 

, EsS:I semença {OI poslada por um dos pré-o.rxIidalOli:' prefeirur.o de Fon:Ue7.:1 (CE), em seu perfil n:l. n:de F:occbook, 
no d.:l 04/ 08/2016. !),spon;n,1 l'fTl.: 
<hnps://v. ........ ·. {xebook.com/caJ"'-agncnouS:l/ photos/ 3 ... \3')28606')500608. 77:' 14 .. B8(,(}1 01623:' 7M/ ! 077 17S(,2'J(l 
44'J7t1/?t}'pc=3&tht.-atcr> . ,\ cesso l'fTl.: 0fí/0tI/2Q16. 
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e a ,'üória do HI?>;,il, na Reino Unido, Os direitos das minorias, outrora conquistados, 

yolram à baila, então , frequentememe em tom de questionamento aos chalTh'ldos 

«pr1,'ilégios" que aquela parcela da população dispori..'l, 

Após muiras décadas, esse cenário yem se reconstruindo rambém no Brasil, 

tendo em "isra as eleições de 2014 terem culminado com a forlTh1ção da Câmara dos 

Deputados com o perfil mais conservador desde o golpe militar, em 19643
, Codato, 

Bolognesi e Roeder (2015, p, 16), todavia, argumentam que a nova direita que estaria 

surgindo no país mantém algumas semelhanças com a vdha·direira, herdeira de 

partidos como ARENA e PDS, mas difere em alguns pontos fundamentais. "A nova 

direita brasileira es tá orien tada para conviver com governos de esquerda, fa~endo 

parte de suas coali~ões de apoio, e admitir, pragmaticamente, a existência de 

programas sociais", 

Se o peso eleitoral da população mais pobre não permite ao candidato - para 

que seja "iá,-eI e1eüoralmeme - negar a manutenção de progralTh1s sociais, outras 

questões hranham importância, Em âmbito local, a estratégia parece ser utilizar· se de 

um dos problemas considerados mais gra'·es pelo brasileiro ~ - e com o qual o 

cidadão lida cotidianamente, especialmeme nas grandes cidades: a segurança pública, 

A bandeira que se agita é a das solucoes fáceis, representada pelo lema "Bandido 

bom é bandido mo rto" - e não é de hoje que parcela considerável sociedade encara 

o abuso dos direitos de condenados ou acusados de crimes de maneira naturais. 

Desse modo, com um discurso inflamado, preconceituoso e repleto de 

soluções simples para problemas complexos, essa ala conservadora vem ganhando a 

simpa tia de muitos eleito res - e os candidatos que adotam abertamente tal postura 

têm apresentado grandes chances de vitória nas eleições locais que se aproxilTh1m, 

: A campanha para a saida do Reino Unido da Uniao Europeu. 
j Confonnc dados do 01/\ 1'. l)isporU"cI em: <http://\\"\\., ... \":lIor.com.br/politica/JS4J'JIO/no'"lI-composicao-do­
congressu-e-m:us-const."n-aOOra-desde- 1 ')(.4>. Aees:lO em: 06/08/20 16 . 
• Embora não sc:ia 3 princlp;d pf'\:ocuPJÇio dos brasileiros, a ,wlt,ncia fogura enttc os Cinco m.llorcS, de acordo com 
pes<ju'!i3 tio 0 3r:o(olha. Oosf'onkel em hup://\\"\\"\\' Uolh.:o.uolcom.br/poder/20IS/ II /17 1247S-pcb- I-,'e:.­
co«upcao-c-,'isla-como-maior-problema-do--pais.shrmL AceS50 em 7 ago. 20 16. 
s o.sponin:1 em http://\\"\\"\\·I.(oIha.uolcom.br/cocidiano/2015/1 O/ 16901 76-mo.'ude-do--p:us-achHluc-lundoo. 
bom-c:-lundido--mono ... apont3-pesquisa.shtmL Aces'iO em 8 :ogo, 2016. 
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8(, 

Nào é um fenômeno recente a existência de candidaruras focadas na paula da 

sCbJUCança pública. algumas de cunho quase caricato . A diferença pode ser que csms 

candidaturas, com algum.'ls exceções. cosruma,-am limitar-se a nichos, pois o clcÍ[or 

médio as cncarm"a de maneira desconfiada, preferindo opmr por candidatos mais 

moderados. Este é um «problema" que se apresenta 

extrem:l d ircira quanto de cX(rcma esquerda, indusiyc. 

tanto para candidaturas de 

Nas eleições de 2016, haverá a chance de testar se candidaturas mais 

conservadoras serão eleitoralmente ,"iáveis. Se já pronram sua força no Legislatiyo, 

espaço no qual ganharam basmnte espaco (COD1\TO, I30 LOGNESI, RO EDER, 

20 15), as candidaturas de direita para o Execu tiyo terão liua prova de fogo ao temar 

convencer a maioria da popul1ção de uma cidade a aderirem a elas. 

Um dos problemas que se desenha com esse tipo de paura de campanha é a 

construção de pro messas que fogem ao escopo das funções do cargo: os prcfeÍ[os 

ressalram a questão da seguranca pública, mas isso está a cargo dos gm 'ernos 

es taduais, que coordenam as polícias ci,-j] e militar. O s eleito res, contudo, apoiam o 

discurso, sob retudo quando ele yem de um candidato ligado ao setor militar. 

o último dia 04/ 08, por exemplo, um pré-candidato à prefeirura de 

Forraleza, Capit.~o Wagner (PR), policial militar que ilweste na d iscussão do combate 

à violência como ferramem a de atuação política e eleitoral, posto u em seu perfi l na 

rede Facebook a sentenca que intitula este texto: "Capturar pokemon é fácil. 1\ gente 

precisa é capturar bandido". 1\ declaraçào recebeu muitos apoios, dentre eles 

comcmários que reforçam de maneira extrcma a visão do pleiteante. 

"[ ... 1 enquanto nào aparece um go,'cmo que faça isso , vamos 
deixar eles soltos e ficar de blá blá de ,-ítima da sociedade?" 

"Poke-B1\LA, vai ... kkkkkkkkkkkkkkkkkk Gostei da ideia, pra 
limpar a cidade!!!" 

• " )" '[ d d' . . " ~ mesmo, caprurar. I" an ar .treto para o lIli erno .. . 
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Ainda sobre o caso de Fonaleza, o aUlal prefeito, concorrendo à reeleição, 

formou chapa com um tradicional candidato à prefeitura da cidade - c que sempre 

apresenta a segurança pública como principal pauta. Roberto Cláudio (PD'I) tem 

como candidato a vice l'v[o roni Torgan (DEJ\'l), o que de"e agregar um conreúdo 

mais comicrndor a sua campanha. A estratégia, além de anb>ariar maior tempo de 

televisão c aumentar a co ligação, parece ser de mostrar-se capaz de lidar com um 

dos maiores problemas da cidade 6, trazendo alguém que se diz capacit1do e 

experiente, pois Moroni já foi Secretário de Segurança Pública do Estado do Ceará. 

A medida aparenta, também, ser uma resposta à candidatura de Capitão Wagner. 

Em São Paulo, Celso Russomano, deputado federa l e pré-candidato à 

prefeitura, apresentou como uma de suas propostas a formação de "barreiras de 

fi scaláação para se chegar à Cracolândia"7. O fato de o isolamento dessa região não 

ser visto pelo depmado como cerceamento do direito de ir e vir do cidadão, e a falta 

de consideração da formação de uma cracolândia em outro ponto da cidade após 

essa medida, reforça o quão simplisms sào as soluções apresentadas para problemas 

sérios. Isso muito possivelmente torna o discurso fácil de ser reproduzido e de se 

aderir, pela ausência da necessidade de reflexào sobre a raiz dos problemas. 

Desse modo, nào se pode afastar dessa discussão o tL'Or populisra com que 

esse tipo de pauta \'em sendo tratada. H á um descrédito cada vez maior da população 

em relação ao campo político (GASTIL, 2000; LESTON-I3ANDEIRA, 

TI-IOMPSON, 2015), e isso também sen'e de combustível por parte dos 

conservadores para a criação de mitos e discursos de ódio, como aquele adotado 

pela campanha do Brexit, no Reino Unido, que defendeu, essencial e quase 

exc1us inmenre, a bandeira de que "muita diversidade cria prob1cm.1s sociais"R 

(CI-fW 1\L1SZ, 2015). No caso brasileiro, podemos comparar esse mito com a cultura 

• FvruJ..o1.3 csti entre as eid:ldcs mais ,-lok. ... t:u do 13r:W~ de aconto cum O r:mklllg da ONG "Scguridxl. Justicu y 
I'u". Disponin' l em < hup;//g l .globo.com/ ccarn/ noticia/20 16/01 /fOrtale«:l-apan,ce-oomo-Od:lde-mais-">olcnta­
du-brasd ..... - 12-do-munOO.html>. Acesso cm 07/08/1fJ16. 
1 o,sponi\'c\ em: <hup://politica.esooao.com.1n/ noticias/ e1ciçÕt.-s.cm ..... mn..""\·istll.cc l!lO-russornanno-propoc.isolar­
a-ct:ICobndI1,I00000G63'J2>. Acesso em 07/08/201 6 . 
• No caso rTlCIlCionado. o discurso se rercria aos imigr:m",s, mas. no Bf:l.sil, aprox;nu-sc: mu,to do discurso dos 
"cidadãos de bem". I.juc oonsidCf:l.m os menos m,·orccidos "os outrOs" c. OOnSCl.jIX. ... temcnte. causa de lodos OS 
probIcnus sociais (especialmente.:l ,-lolência). 
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do medo, que marginaliza cada vez mais os habitantes de regiões menos privilegiadas 

das cidades. 

O utra complicação que se desenha em candidaturas focadas em soluções 

«milagrosas" é a existência de um real plano de governo. Em muitos casos, o foco 

em propostas \'agas - às vC'l.es, mirabolantes - disfarça a ausência de diretrizes 

sóljdas para go\'crnar a cidade - tornando o quadro ainda mais preocupante, à 

medida que não se sabe o que os possíYe1S eleitos realmente irão por em prática. 

Assim, embora nem todas as pautas tradicionalmente associadas à direita 

sejam palarávcis ao eleitorado brasileiro, percebe-se que há espaço para o 

crescimento de algumas delas. O desgaste do Partido dos T rabalhadores, um 

representante tradicional de pautas da esquerda, também pode ter contribuído com 

este cenário. Em alguma medida, ponamo, o surgimento de candidaturas mais 

consen'adoras pode ser uma estratégia eleitoral para ir ao encontro de anseios da 

parte da população, que pode ter ficado sem representantes 

identificava po r um período consideráyel de tempo. 

. 
com os qurus se 

A existência de posições di,-ersas, inclusiye conscn'adoras, no espec tro 

político não é um problema em si, até porque é próprio da dinâmica democrática. O 

que se torna preocupante é o questionamento de direitos adqui ridos por segmentos 

\'Ulnerá"eis e a defesa de discursos de ódio, por exemplo. Logo, um grande desafio 

para os conservadores brasileiros do século XX] que pretendam (no mínimo) 

aparentar ser modernos, já que no Brasil ainda há um receio quanto à extrelTL:'\-dircita 

especialmente pelo contexto não tão longínquo da di tadura, é justamente o de 

afastarem-se de posições obscuras como aquelas que frequentemente são trazidas a 

público. l\ ssumir uma posição consen"adora no espectro político é legítimo. Isto se 

torna problelTL:'Í tico quando ela "em acompanhada de discursos preconceituosos ou 

que colocam em xeque a própria natureza da democracia. 

Referências 

Em Debatc, Belo J Joriwmc, \'.8, n.6, p. 84-89, ago. 2016. 



OPINIAO 
C,\/' .. III,A MONTALVERNE E ISA BELE MITOZO 

"CA lrrURAR I'OKEMON t FAcll. A GENTE PRECISA I:: CAlrr URJ\R IlANDIDO"'; ,\ ON DA 
CONSERVAOOR,\ E SEU I'ROTAGON ISMO NAS ELEIÇÕES 2016 

CI I\V ALlTSZ, C. 'I1Jt popllliSJ signo/: \Vhy polities and Democrac)' nccd tO changc, London: Polie)' 
Nc(work,2015, 
CODATO, Ai nO LOGNES I, R i ROE DER, K A no,'a direita brasilcira: um:\ análise da 
dinâmica partidária c elcitoral do eampo consen'ador, In: VELASCO E CRUZ, S.; KA YSEL, A.; 
CODAS, G. (Organizadorcs). IJifti/o, Voltrr!: o ftforno do Jiftito t o mio politifO bruJiláro. São I>aulo: 
Editora Fundação Pcrscu Abramo, "0 15, p. 115- 144. 
GASTIL, J . B) ' poPlllar rltmo"d: Rc,'italizing Representati"c Dcmocrnc)' Through Delibcrau"c 
Elcctions. Uni,'ersil)' o f Califom~'l Press: Calirornia, 2000. 
LES rON.I3ANDEl RA, c.; T I IOt.. Il>SON, L Trul}' Engaging Citizens with lhe Parliamcntary 
Process? t\ n E" aluatio n o f Public Reading Stage in the I-Iouse of ComnlOns. 20th IWorksbop oi 
[>arlial1lmfuty .rebolar; anti Parlial1lmfaniJ"s, \VroxlQn Collegc, 25·26 J ul)' 2015. 

Em Debate, Belo J loriwme, ".8, n.6, p. 84-89, ago. 2016. 



Il. E$E NI IA 
GABRIELA CA1-. IARA CA1-. IPOS liERNARDE .. 'i SIQU E IRA 

A LÓG ICA DAS ELEIÇOES MUNIClP,\[S 

A LÓGICA DAS ELEIÇÕES MUNICIPAIS 

Gabricla Câm.'u a Campos Bernardes Siqueira 
Unitrrsidade Fedeml de Minas Gemis 
X brabizinhacamara@ho tmail.com 

Após cinco anos da publicação do livro ''ConJo o eleilor estolbe seu preftilo: 

(OnJptJl1!JO e 1'010 nas eleições municipais", organizado pelos cientistas políticos 

Antônio L ... wareda e Hclcimara Telles, o s mesmos orbranizadores publicaram o 

livro "A lógil:a das e1eif'ões HlllI1iápai/' , A obra faz parte de uma coletânea, segunda 

da série de eleições municipais, Com a participação de 34 pesquisado res de 

diferentes utli" ersidades do Brasil e do mercado, o livro continua focado na 

análisc da dispula c1eÍ[oral nos municípios. 

No es fo rço de compreender os diferentes aspecws que nor tearam as 

campanhas eleirorai s e os de terminantes do yoto para prefeito nas eleiçõcs dos 

últimos 20 anos para pre feito , o s pesquisadores i,westigaram as eleiçõcs 

empregando d istintas tcorias do comportamento político, analisando ' -ariáveis 

sociológicas, psico lógicas, da escolha racional, bem como efeitos midiáticos e 

di stribuição geográ fica dos vo tos. 

A mulciplicidade de fa(Ores presentes nas eleições para prefei to "ai além 

da lógica das eleições nacionais e subnacionais, A despei to di sto, é sabido que 

estcs outros pleitos imerferem nas eleições municipais, Diferente do con texto 

das eleições de 2008, as eleições de 2012 acon tecem em um cenário de menos 

prosperidade econômica no Brasil, dividindo a opinião pública a respeito da 

avaliação dos principais políticos no país. Assim, ficou o desafio de estudar os 

fatores que influenciaram a decisão do yoto em candidatos a prefeito e vereador 

em um con texto eco nômico mais heterogêneo . 

Para interpretar as campanhas e a decisão do "oto nas capimis brasileiras, 

os pesquisadores utilizaram diferentes metodologias de pesquisas descritins e 

explicati"as, mobilizando uma significati,-a massa de dados quantim tims e 
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qualitativos de pesquisa de opinião, cobenura da imprensa, análise de discurso, 

estratégias de campanha, publicidade dos partidos c in formaçõcs 

disponibilizadas pelos órgãos elei(orals brasileiros. 

O desenho instirucional definido pela Constituição de J 988 fo i o 

Presidencialismo de Coalizão, no qual o Presidente para governar precisa do 

apoio do Lcgislati\'o, c para isso go,oerna com o apoio de grandes coalizões 

partidárias. A lém disso o Brasil combina o sistema proporcional de \'otos c o 

multipartidarismo. Todos estes fatores interferem na dinâmica eleitoral 

brasileira desde os pleitos municipais até o pleito nacional. As coalizões são 

fundamentais não apenas para a go vcmabilidade, mas para a btarantia da própria 

eleiçào uma vez que imerferem no tempo de propaganda de televisào e rádio. 

Nos últimos anos houve um crescimento de cstudos analisando o papel 

do exccuti\'O municipal no sistema federalista brasileiro. Dando cominuidade às 

pesquisas publicadas em 20 11, este livro contribui de maneira significati,'a para 

a Li teratura brasileira na identi ficação de fatores mais gerais que se associam a 

avaliação do prefeilo incumbente, na dificuldade que os e1eüores têm de 

idcnti ficar quais são as competências de prefeitos, go"crnadores e presidente, e 

na interferência da opinião pública e do cenário econômico nacional. 

Um dos objetivos mais antigos e centrais da ciência política é analisar 

como o eleitor se comporta diante das urnas. O município é a es fera mais 

próxima ao eleitor e, portanto, é arena importantc pa.ra compreender as 

tendências dos eleitores para futuras eleições subnacionais e nacionais. No 

primeiro capítulo, com o texto " Ekif"ões muniápais de 2012 e sinais para adianle ': 

os autores Antônio L-wareda, Bonifácio Andrade, Enivaldo Rocha e 13ártira 

Lins fi zeram uma pesquisa robusta, envoh·endo todas as capitais brasileiras 

focando a taxa de sucesso na reeleição dos lncumbentcs. A pesquisa identificou 

que a conjuntura nacional interfere muito na disputa municipal, e que de 

maneira prediti\'a, as e1eiçõcs para prefeiws e vereadores são sinalizadoras dos 

tcrnas das eleiçõcs posteriores. O texto também problernatizou a crescente 
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frnb1fficn ração partidária no Brasil e o fenômeno de crescimento de prefeitos de 

pequenas c 00 \'a5 legendas também crescente. 

N o tex to ''Qllem mal1da:goremador oll prifeilo", o s aurors G laúcio Ary DilJon 

Soares, Sônia Terron c Antonio Carlos Alkmim inycstigaram os determinantes 

do ,"oto à luz do desenho instirucional brasileiro fedcralisra c seu sistema 

multipartidário. As investigaçõcs sugerem que a chance de um candidato a 

prefeito ser eleito é mais alm quando prefeito c govcm ador são do mesmo 

partido. 

Em "TariJas e TareJas: determinantes locais e inSlillfáOl1ais da aprom{iJo do prefoilo 

de Silo Palllo", \Vladimir G ramacho, An dré Jácomo c ThiahJO Sampaio es tudaram 

as d ciçõcs de São Paulo durante 20 anOl> e identi ficaram que o s eleúores 

paulistas tendem a atribuir o sucesso ou o fracasso apenas para o chefe do 

cxecuri,·o . i\ mesma pesquisa evidenciou a dificuldade que os eleitores têm de 

identificar quais são as tarefas do s prefeito s, goyernadores e presidente. i\ 

conscquência desla complexidade é que os prefeitos tendem 

premiados o u punidos, se os gm 'emadores ou o p residente do 

. 
a ser ITh'US 

seu mesmo 

partido tomar decisõcs avaliadas como positins ou neb>ativas respecti,·amcnte. 

O ,·oto para prefeito em São Paulo também foi analisado sob a ó tica 

gcográ fica . Em "Pelúmo e antipelúmo: o local de moradia e a dedsão do 1'010 na !idade de 

São Palllo': Márcia Cavallari Nunes e José Roberto de Toledo identificaram que 

a exemplo do que ocorre em ou tras cidades do mundo como nos Estados 

Unidos e algun s municípios no interior da Inglaterra, em São Paulo o contexto 

gco!,7fáfico foi determinante no padrão de "otos nas e leições de 2012. 'J'ambém 

foi importante a origem dos eleitores, se eram imigranrcs ou não. 

Tratando também sobre a fragmentação nas eleições municipais, no 

texto "Fragmentarão dos eleições lo",is e a emergindo de noms forras polítkas no Hrasil", 

Sikana Krause, Denise Paiva Ferreira, Pedro Floriano Ribeiro e Paulo Victor 

l\'lclo problelTh'l úzaram as consequências do aumen to dos pequenos partidos 

nas prefeiruras e nas câlTh'Wls municipais. Dedicaram atenção especial ao 
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crescimen to dos partidos do PSB e PSD nas prefeituras brasileiras. Partidos 

tradicionais ,-êm perdendo espaço para agremiaçõcs menores em função de 

diferentes fatores de crise: legitimidade, representação, participação, somados 

com as facilidades no registro partidário, e aos financiamentos públicos. O 

aumento dos pC<Juenos partidos lenria a um aumento na ininteligibilidade do 

sistema brasileiro, 

Em scquência aos estudos que abordam a fragmentação partidária e o 

papel das eleições municipais como preditoras do comportamento eleitoral para 

as eleições nacio nais, Maria Teresa rvIiceli Kerbauy, em "O papel das Câmaras 

MUfliápais fia arena elei/oral' as elrifões de 20/2 ", analisou as eleiçõcs para as câmaras 

mun icipais no pleito de 20 12, buscando identificar um padrão de vocação e no 

desempenho e\eiroral partidário nas eleições municipais, que de fmem 

alinhamentos emre as arenas eleitorais As câmaras refletem a fragmentação 

partidária no Brasil. E o aumento de cadeiras nas câmaras na eleição de 20 12 

impactou a disputa local, beneficiando os pequenos partidos, 

Nosso sistema eleitoral do tipo proporcional é um dos melhores do 

mundo garantindo grande represcnratiyidade no congresso. Mas um regime 

proporcional tem o cusro da fragrnenração. Nosso cálculo da proporcionalidade 

incentiva partidos PC'luenos a se ligarem a maiores para conseguirem os ,"O(OS 

dc sobra. O federalismo também é crítico no sentido de prejudicar uma 

coerência ideológica entre os partidos. Isso promO\'c uma diluição da força 

programática dos par tidos. 

Um dos objetivos centrais da análise do comportamento e\cicoral é ser 

capaz de predi%er como os eleitores se posicionarão em determinado cenário 

político, identificando o perfil dos eleitores e seus interesses. Nesra coletânea, 

o tex to "!'múão eleitoral das delJ"Ões brasileiras", de rv[arcelos Sim,'ls, Mathieu 

Turgcon e r..'larcos Tances Pedro propôs um modelo prediti\"o no ' -ato para 

prefeito combinando elementos econômicos e políticos. O esrudo apontou que 

nem a in flação nem o desemprego tem efeiros representativos sobre o voro no 
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prefeito lTh'lndatário. i\ intenção de voto, por outro lado, é uma nriá,-el 

rdennte em qualquer modelo prediti,·o. Outro fa to r reboante para modelos 

de predição é o pertenci menta a coalizões. O s modelos são lTh'lis precisos para 

eleiçõcs nacionais, mas podem ser utilizados nas disputas eleitorais. 

A coletânea rambém reuniu textos que exploraram os fatores midiáticos, 

a campanha eleitoral e ,'ariáveis de curto prazo, como por exemplo a corrupção 

nas dispuras locais. Em 20 12 as retóricas das campanhas agregaram questõcs 

relativas à crise econômica. Em situações de crise, o clima da opinião pública é 

de pessimismo, e os candidatos tendem a se reelegerem menos. O pleito de 

2008 ficou conhecido pelo continuísmo dos incumbcntes, e em 20 12 as eleições 

seguiram padrões diferentes . A comunicação política foi objeto de análise em 

cinco capículos. 

No texto "O ptso do dinbeiro e do tempo de rádio e TV na displl/a do 1'0/0 para 

pnfiito': Bruno Wilhelm Speck e Emerson Urizzi Cer" i consrararam que há 

diferenças significativas entre os determinantes do ,-oto em pequenos e grandes 

municípios. Nos pequenos ainda prenlece o personalismo c o contato direto 

com os eleitores. Já nos grandes municipios o que lTh'lis imporra é o tempo de 

exposição no rádio e na teb-isào dos candidatos. Assim a tendência nes te s 

últimos é a formação de grandes coligações para aumentar o tempo do HG PE. 

Em relação aos recursos flllanceicos o estudo conclui que é importante para 

qualquer tamanho de município, no entanto, paca os b1J"andes, ter recursos 

partidários e mais tempo na Televisão e no rádio, é mais rclevame. 

Em 'T elelisiio, i!llprensa e mIo e!ll Belo I lori-:;pnle e Goiânia ': de Pedro Santos 

Mund im e Il clo ísa Dias Bezerra analisaram os efeitos midiáticos nos pleitos das 

duas capitais, ambos incumbentes candidatos à reeleição. A partir dos estudos 

comparados de caso os autores concluem que os efeitos midiáticos são mais 

reb oantes em con tex tos mais irregulares. Assim em Goiânia a coberrura de 

imprensa foi mais significatin paca o \"oto uma '-ez que o contexto político 
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local estan mais confuso, Belo I-Iorizome foi ITlCnos susce[Í\'eI aos efeitos 

midiáticos em função da rranquilidade política que es ta\'a inserida em 20 12, 

Na trilha dos estudos que exploram a comunicação política, o texto 

«Estdndalos midiálkos de rom'/>fiio e pragmalismo: t"(Jmpanhas e 1'010 para preftilo em Bdo 

I Jori~n/e ", de Ilelcimara Telles, Pedro Soares Fraiha e Nayla Lopes, dcsL'lcoU 

em que medida a percepção corrupção afetou a escolha do eleitor nas elciçõcs 

de 2012, Partindo do princípio Cjue a mídia influencia a opinião pública, os 

aU[Qrcs analisaram os facorcs que determinaram a intcnção de \"oco, [ais como 

a exposição à mídia, a percepção e tolerância à corrupção, a ava liação da 

economia e do passado po lítico dos candidatos à prefeito. t\ despeito do cenário 

político nacional marcado por uma crise política centrada em escândalos dc 
• • 

corrupção, os resultados do estudo sugeriram que o ,'oto econonuco 

retrospectivo fo i o principal fato r de influência na decisão de \"oto dos elcitorcs, 

Os candidatos concen traram ataques baseados em ad ministraçõcs passadas, 

com'cncidos de que este tipo de anliação seria determinantc na escolha do 

,'oto. 

Os tons de campanha também pautaram alguns textos deste 
. 

mosaICO, 

Em "A propaganda nega/ira nas deif"ões municipais do Rio de Janeiro e de São Poulo ': de 

Felipe Borba e Fábio Vasconcelos mostraram que, ao contrário das eleiçõcs 

nacionais, no plano municipal o eleitorado apresenta maior disposição de alcerar 

sua intenção de \'o to, faleando poucos dias para a votação. t\ propaganda 

nC!,.-ativa pode ter d iferen tes efeitos a depender do contex to em que ela será 

utilizada. Enquanto em São Paulo o uso de propagandas negativas foi bem 

sucedido para o prefeico eleito, H addad , no Rio de Janeiro as propagandas 

negativas não conseguiram alterar a anliação Cjue os eleitores já tinham de Paes, 

que conseguiu se reeleger com rranCjuilidade. 

Em "Russomanno t Ralinbo Jr.: dismrsq de ' ~'ndeptnden/es" em ondas 

dtspolili-:;.anles': de Luciana Fernandes Veiga, Gusta,·o Ven turi e Sandra j\,"i dos 

Santos, tratou-se de como dois candidatos oriundos da televi são e pertencentes 
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a partidos pequenos estrururaram suas retóricas e imagens no pleito de 20 12. O 

baixo grau de insrirucionalização dos sistemas partidários é condição propícia 

para eleitorados mais \'oláteis e a emergência de candidatos ditos independentes, 

com pouca ou nenhuma experiência política e muito apelo midiárico. O 

processo de cOO\'encimcnto do e1eiwr pode abranger tanto a construçào de 

imagem positi"a quanto a desconsrrução dos adversários, a dita campanha 

negativa, Nenhum dos dois conseguiu se eleger, mas ambos tiveram um papel 

significativo na dispu ta do primeiro rumo nas duas capitais, evidenciando o 

crescimento do modelo personalista de campanhas, com perfis que se amo 

intitulam como "independentes" e propõem fazer uma nova política, sem 

explicar ao cerw o que isw significa. 

Por fim, no último capírulo intitulado "Campanhas online e sllas rrpewmõcs: 

os IIsllán'os injluenlu do Tu:jller naseleifiiu de 2012", Claudio Penteado, Nayla Lopes 

c Regina Ilelcna trouxeram a importância das campanhas produzidas no 

cibcrespaço, como uma nO\'a arena de disputas e debates eleitorais, A rápida 

proliferação das Redes Sociais de Imem et tem produzido 
. 
tmpormntes 

transfonnações nas relações sociais, produzindo nO\'as formas de inreraçào 

mediadas por computadores e nO\"os líderes de opinião. tvlilitantes, 

simpatizantes, as campanhas dos candidatos e mesmo o cidadão comum 

utilizam esse espaço de interatividade para promover um fer .... o roso debate de 

in formações e contrainformações, pautando novas agendas de campanha. 

O segundo volume da coletânea nào teve a pretensão de encerrar os 

debates sobre o voro nos municípios. Ao contrário, levantou novas perguntas 

e oportunidades de continuação de pesquisas com foco nos determinantes da 

escolha para prefeitos e \'ereadores nas eleições municipais. 

Refe rências 

LAVAREDA, A.; TELLES, I-I. A lógj{tJdm dn(Ões munidptJi.r. RiodcJal'lciro: Ed. FGV, 

2016, 42Op 
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COLABORADORES DESTA EDIÇÃO 

M onso Albuquerque é Professor Tindar do deparL'lmento de Estudos Culturais c 

t\'lídia c do Programa de pós·Graduaçào em Comunicação da Universidade Federal 

Fluminense (U FF). Pesg uisado r do CNPq desde 1998, atua principalmente nas áreas 

de Comunicação Política, Jornalismo e Comunicação Comparada. 

Carolina Agucrre é douconl em Ciências Sociais pela Uni"Cl'sidadc de Buenos Aires. 
, 
E pesquisadora no Ccorro de Tecnología y Sociedad (CETYS) c professora no 

dcparramcnro de Ciências Sociais da Universidade de San Andrés, em Buenos Aires. 

Especialista em go"crnança e política na Internet, com ênfase na América Latina. 

Carolina de Paula é mestra em Ciência Política pela Uni"crsidadc Federal do Rio 

Grande do Sul (UFRGS) , domora em Ciência Política e pós-doutoranda no Insti ruto 

de Esrudos Sociais e Políticos da Universidade do Estado do Rio de Janciro (IESP­

UERJ). Arua como consultora na construção de ques tionários para pesq uisas 
. , 

quanotatn'as. 

Cássia Andrca Cardoso é graduada em Jornalismo pela Pomificia Univcrsidade 

Católica de Goiás (P UC Goiás) c participou da pesqui lia sobre uso das redes sociais 

o nline na campanha eleitoral de 2014 em Goiás. 

DaoHo Cesar M aganhoto Dooeda é doutor em Direito Civil pela Univcrsidadc 

do Estado do Rio de Janciro (UE RJ) e professor na I'aculdade de Direito da mesma 
, 

i.m tiruição. E consultor do Comitê Gestor da Internet no Brali il - CG l.br 

Eleono ra Mag alhães é mestra e doutoranda em Comunicação pela Uni"crsidadc 
, 

Federal Fluminense (U FF). E especialista em Comunicação, Sociedade c l'vlcrcados 
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pela Unilestc-l\·IG. Possui experiência p ro fissional em Comunicação, trabalhando 

com tclcjornalismo c comunicação institucional, além de atuar na área acadêmica, 

lecionando c dcscn\"oh'cndo pesquisa em Comunicação Política. 

Fernanda Freire é mestra pelo Programa de Pós-Graduação em Comunicação da 

Uni"crsidadc do Esrado do Rio de Janeiro (U ERJ), na linha Tecnologias da 

Comunicaç.io c Culrura. A(Ualmcote integra o s grupos de pesquisas <cPolítica e 

Tecnologias de Comunicação" (UERJ) e o "Laboratório de Comunicação, Culruras 

Políticas c Economia da Colaboração". o coLAB (Ur l'). 

Gabrie la Câmara Campos Bemardes Siqueira mcstranda em ciências políticas 

pela UFtvIG. Pesquisadora do grupo de pesquisa de opinião pública da UFMG. 

Luiz Carlos do Carmo Fernandes é professo r de Publicidadc e Propaganda na 

Poncificia Uni,'crsidade Católica de Goiás (pUC Goiás). Possui mcstrado em 

Comunicação c doutorado em Sociologia pela Uni"ersidadc Federal de Goiás 

(UFG). 

Maike Willc dos Santos é graduando em Direito pela raculdade de Direüo da 

Uniycrsidadc de São Paulo (USP), estagiário no Privacidade Brasil e membro da 

Sociedade Brasileira de Direito Público (SPDP). 

Marcelo Alvcs é doutorando em Comunicação pela Uni"crsidadc Federal 

Flumincnse (U r-T-). Le cionou a disciplina Monitoramcn to de Redes Colaboracivas 

no curso de graduação em Estudos de lvlídia da mesma instituição. 

Margare th Kang é ad"ogada e meS(I'e em Dircitos Hum'Ulos pcla Faculdade de 
• 

Direito da Universidade de São Paulo (USP). E líder de Projcto do Privacidade 

Brasil 
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Organizadores da ediçiio 

Camila Mo nl'a lvem e é mestra em Comunicação pela Uniycrsidade Fedcral do 

Ceará (UFq e domoranda cm Ciência Policica pela Uni,·ersidade Fedcral do Paraná 

(UFPR). Intebrranre do G rupo de Pesquisa em Política e Novas Tecnologias 

0'ONTE). 

Daniel O ppc rmann é doutor em Relações Internacionais pela Universidade de 

Brasília (UnB). Hoje trabalha na área de TI, é pecr-r(!" iewcr do Joum al of 

In fo rmation Technology & Politics da Universidade de Massachuse rrs Amherst e é 

associado como pesquisador ao Núcleo de Pesquisas em Relações Internacionais 

(NUPIU) da Univcrsidade de São Paulo (USP). 

Diógenes Jo sé Pasqualini é mestre em Comunicação e Scmiótica pela Pontificia 

Uniyersidade Católica (PUC-SP) . Tem experiência nas áreas de jornalismo, 

propaganda, editoração, fotografIa, campanhas eleitorais, m'lrketing político e 

governamen tal . 

• 
E rica Anita Baptista é jornalista e mestra em Comunicação Social pela Ponti ficia 

Univcrsidade Cató lica de Minas Gerais (p UC Minas). Atualmente, é douroranda em 

Ciência Política na Universidade Federal de Minas G erais (UFMG) e pesquisadora 

do Grupo "Opinião Púb lica, Marketing Po ütico e Comportamento Eleitoral", 
• 

sediado na mesma instiruição. E, também, pesquisadora no Cen tro de Investigação 

~'ledia c Jo rnalismo, com sede na Universidade Noya de Li sboa. 

Isabe le Mitozo é mcstra em Comunicação e doutoranda em Ciência Política pela 

Uniycrsidadc Federal do Paraná (UFPR). É in tegran te do G rupo de Pesquisa em 
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Política c No\'as 'l'ccnologias (PONTE/ Ul'q c do Núcleo de Pesquisa em 

Comunicação Po lítica c Opinião Pública (e pOp / UFPR). 

Maria Paula Almada é mesera c jornalista formada pela Universidade Federal da 

Bahia (UFBiI). J\ rualmcmc, • e doutoranda em Comunicação c CulNra 

Contemporâneas (racom/ UFBA) e pesquisadora do Centro de Estudos Avançados 

em Dcmocraci'l Digital c Governo Eletrônico (CEADD-UFBA). 

Nina Santos é mestra em Comunicação c Culturas Contemporâneas pela 

Universidade Federal da Bahia c doutoranda no Centro de Análise c Pesquisa 

Interdisciplinar sobre os tvlcdia (CARISM) da Uni,'ersidadl! Panthéon- Assas. Tem 

experiência profissional no campo da comunicação política , democracia eletrônica e 

mídias sociais. 

Rafael Sampaio é mestre em Comunicação Social pela Uni"crsidadc Fcdcml de 

r..1inas Gcrais (U FMG) e doutor em Comunicação e Cultura Contcmporâneas pela 

Uni" crsidadc Fcdeml da Bahia (UrBA). Atualmente, é professor dc Ciência Política 

da UFPR c intcgmnte dos programas de pós-graduação de Ciência Política e de 

Comunicação da UFPR. 

Rodrigo Carreiro é meSIXe e doutorando em Comunicação e Cultura 

Con temporâneas pela Universidade Federal da Bahia (UF I3 A. Ú membro do grupo 
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